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ESTADO DO MARANHÁO
pREFEITURÂ MUNICIpAL DE sANTA LUzrA oo panuÁ

CN?J: 12.51 1.093/0001-06

PRO.IETO BASICO

PREAM BULO

Este pÍojeto básico visa orienlar o regastro de preços para tütura e eventual contrataçâo de empresa especializada para
execução de refonna c manutençào de pontes de madeira no Municipio de Santa Luzia do paruá-MA.

O valor máximo que o Municipio de Santa Luzia do Paruá propõe-se a pagar pela Obra. e de RS 3.482.,1ó8,79 (três
milhões. quatrocentos e oitentâ e dois mil, quatrocenlos e sessentâ e oito reais e set€nta e noye centât'os). onde
os preços máximos serão aqueles consignados na planilha orçamentária. que será paíe integrante do ediral sob pena
de desclassificação da proposta.

Estabelece também normas gerais e especilicas, métodos de trabalho e pa&ões de conduta para os serviços de
EXECUÇÃO DE RE}'ORMA E MANUTENÇÀO DE PONTES DE MADEIRA NO MUNICiPIO DE SANTA
LUZIA DO PARUA-MA e deve ser considerado como complementar aos desenhos de execução dos projetos de
engenharia e demais documentos contratuais.

I . I)Â .IL]STIFI('ATIVA:
l. I A necessidade de melhorar a intiaestrutura local para o deslocamento dos moradores enEe as Zonas Urbana e

Rural. bem como. para um escoamento melhor dos produtos agricolas que são produzidos e comercializados no
municipio, tonla imprescindível os reparos e manuterção das pontes. Durante todo o período do ano, principalmente
o chuvoso as pontes de madeira apresenBm deterioração nas panes de sua estrutura (assoalho, rodeiro, transversinas
e longarinas), principalmente pelos agentes físicr-,s do periodo chuvoso na região, oferecendo riscos aos usuários
dessas OAE (Obras de Artes Especiais). Desta tbrma faz-sc necessário reparos e/ou manutenção das pontes, que

consiste na construção das pontes de madeira. conforme Projeto Biísico. memorial descritivo e planilhas
orçamentárias.

2 - DAS CENERA LII)ADES:
2.1 Estas especificações têm como objetivo esmbelecer as nornas e condições para a execução de obras e serviços
relativos à construçâo e manutençâo de pontes de madeira das vicinais zonas rural e urbana do municipio de Santa
Luzia do Paruá-MA.
2.2 O memorial busca a racionalização de procedimentos, a fim de se estabeleceÍ um comportamento minimo
desejado, não só dos materiais. componentes e serviçcs. mas também das especificações técnicas.
2.3 Os serviços e quantitativos descritos na planilha orçamentaÍia. compreendem a somatória dos insumos e

composições da obra, levando etn co:rra o leyantamento feito in loco, descrevendo as necessidades de cada OAE e

OAC (Obras de Artes Especiais e Conentes ). Os locaisa serem execulados os sewiços ficam em localidades distintas,
pois envolvem várias comunidades, necessitando de um processo logístico para úansporte de colaboradores.
equipamentos e materiais paÍa a concretização dos trabalhos descritos.

3 - DOS PRAZOS
i.l As obras e os serviços objeto deste Contrato, deveráo ser executados c concluídos dentro do pram definido no

Cronograma Físico-Financeiro que conlpôe o Projeto de cada ponte, contados a partir do l0'(decimo) dia útil da data

da assinatura da Ordem de Serviço.
3.2 O pnzo de vigêncra do Contrato será de l2 (dc,ze) meses. contados a paÍir da assinatura do Termo de Contrato,
podendo ser prorrogado nos termos da Ler 8.666193, e suas alteraçôes.

3.3 Os pedidos de prorrogaçào deveráo se fazer acompanhar de um relatôrio circunstanciado e do novo cronograma

físico-financeiro adaplado às novas condiçôes proposras. Esses pedidos serão analisados e julgados pela Secretaria

Municipal de Administração do Municipio junto a Assessoria Juridica da SEMPAF e o Fiscal do Contrato.

3.4 Os pedidos de pronogação de prazos serão dirigrdos à CONTRATANTE. até 30 (rinta) dias antes da data do

término do prazo conratuâ|, deverá ser devidamente justificado. autuado em processo e autorizado previamente pela

autoridade competente, de acordo com o Art.57 § l', da Lei 8666/93, desde que solicitado à autoridade competente.
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4 - coNDtCôES pE PARTtcIpAcÂo

4.1 DA vrsrrA rÉcNrce
E facultado à licitante a realização de visita técnica para coúecimento do(s) local(is) da execução dos serviços.

4.2 DA euALrFrcAÇÀo rÉcNrcA
4.2.1 Registro ou lnscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA e/ou no Conselho
de Arquitetura e Urbanismo CAU, da região da Sede da Licitante. A licitante deveÍá apÍesentar a Certidão de
Registro de Pessoa Jurídica, comprovando estar quite com o Conselho Regional da área de atuação, bem como seu(s)
Responsável(is) Técnico(s);
4.2.2 Comproyante de que poisui em seu quadro permanente na data prevista para entrega dos envelopes. como seu
Responsável Técnico, profissionais de nivel superior - Engenheiro Civil (podendo também apresentar outro
profissional com atribuição prevista no Decrelo no 23.569. de I I de dezembro de 1933, desde que comprove ter
cursado disciplinas de carátdr formativo pertinente às mencionadas atividades), detentores de Atestado(s) de
Responsabilida{e Técnica, expedido(s) por pessoajurídica de direito público ou privado, devidamente averbado(s) no
CREA e/ou CAU. acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico CAT, por execução de serviços com
características técnicas iguais ou superiores às do objeto do presente Edital.
4.2.3 Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) Coordenador(es) Geral(is) e o(s) responsável (eis)
técnico(s) que se responsabilizará(ão) pela execução dos serviços, deste Edital, devendo estes fazer parte do Quadro
Permanente da Empresa, na data da realização da licitação.
4.2.4 A comprovação do vínculo empregaticio do(s) Responsável(es) Técnico(s) será feita mediante cópia do Contrato
de Trabalho com a empresa, Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a
identificação do profissional, com o visto do Ministé o do Trabalho, ou mediante ceÍidão do CREA e/ou CAU.
devidamente atualizada ou contrato de Prestação de Serviços devidamente registrado no CREA e/ou CAU da região
competente, em que conste o profissional como responsável tecnico.

- E vedqda a indicoção cle um mesmo responsúvel técnico por mais de uma empresa proponenle, Íqto este que

inabilitqrá todes as licitqntes.
4.2.5 Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comproyação será feita atraves do Ato
Constitutivo da mesma ou Certidão do respectivo Conselho Profissional, devidamente atualizados.
4.2.6 Qualificação Técnico-operacional Comprovação da Licitante possut atestado de Capacidade Técnica em seu

nome, emitido por Pessoa Jurídica Público ou Privado, devidamente registmdo no CREA ou CAU, que comprove a
execuçâo de obra ou serviço de caÍacterísticas semelhantes ou superiores, limitadas às parcelas de maior relevância
do objeto da licitação:
4.2.7 A Administração tem a prerrogativa de aferir a capacidade técnico-operacional da empresa vencedora por meio
de visloria às instalações fisicas, a fim de comprovar as condições operacionais e a existência Íisica da mesma. O não

cumpdmento destas condições implicará na não celebração do contrato.

5 - SUBSTITUICÂO DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATADA só poderá subcontratar ou por qualquer forma transferir a execução de partes desle Contrato
para terceiros, pediante autorização prévia do CONTRATANTE, a qual será obrigatoriamente precedida de

verificação da capacidade de teÍceiro a quem deva ser hansfeÍida parte das obras ou serviços, fazendo-se tal

verificação pela apresentaçào dos mesmos documentos exigidos pela habilitação na licitação de que decorre este

contrato.

Parágrâfo único. Ainda que a pretendente à subcontratação apresente os documentos referidos nesta cláusula e

mesmo que demonstre aptidão para execução da parte do objeto deste contrato que pretenda tomar a seu cargo, não

estará o CONTRATANTE obrigada a autorizar a subcontratação.

6 _ RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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6.1. Executar os serviços de engenharia. nas dependências das edificações em uso da pelos órgãos participantes, em

perfeita observância aos prazos e condições constantes nas ordens de serviços - OS, bem como no cademo de

especifi caçôes lormulados pela CONTRATANTE;
6.2. Obedecer a todas as recomendaçóes. com relação à segurança do trabalho, aprovada pela Ponaria 3214, de

08.0ó.78, do Ministerio do Trabalho:

6.i Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na epoca própria- uma vez que seus empregados nâo manterão

nenhum vinculo empregatício com o CONTRATANTE;
6.4 Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente.

ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da execução dos serviços:

6.5 Utiliar os materiais conforme especiÍicações e quantidades constantes nas ordens de serviço, observando e

levando em consideração a sua qualidade, podendo CONTRÁTANTE recusar qualquer outro tipo de material que não

atenda ao solicitado:
6.6 Assumir. objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por

sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado. tais como: encargos sociais. trabalhistas, previdenciários, tributos.

taxas, salários, licenças, férias e documentos concementes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalho;

6.7 Prover seu pessoal dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's;

6.8 Executâr, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos trabalhos sob sua responsabilidade, apontados

pelo setor de fiscalização da CONTRATANTE ou pela unidade contemplada pelos serviços1

6.9 Remover entulhos, sobras de materiais nâo utilizados e fazer a limpeza completa após a finalização dos serviços.

despejando-os em local permitido pelas autoridades competentes, sem ônus para CONTRATANTE;
ó.10 Proteger os móveis e objetos existentes no local de realização dos serviços com lonas e outro material adequado.

a fim de evitar danos aos equipamentos. amarrando com cordas e vedando com fitas adesivas, sem que isso implique

acréscimo nos preços contratados:

6.1 I Quando necessário. movimentar equipamentos, móveis (montâr e desmontar) e outros elementos existentes no

CONTRATANTE. a fim de facilitar a execução dos serviços, com prévia autorização da fiscalização, sem que isso

implique acréscimo nos preços contnlados;
ó.12 Reparar. corrigir. remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas. no todo ou em parte. os serviços em que

se verifiquem vícios, defeitos ou inconeçôes resuhanles da execuçâo;

6.13 Evitar transtomos ao fomecimento de água, energia elétrica- telefone, dentre outros. durante o expediente do

CONTRATANTE. em decorrência da prestação dôs serviços;

6.14 Executar testes normativos em todos os equipamentos instalados, na presença do responsável indicado pela

CONTRATANTE para a fiscalizaçâo. apresentando laudo e cenificado de gamntia do material dos serviços

realizados;

ó.15 Selecionar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando profissionais capazes de

executar os serviços, tendo suas funções legalmente registradas em suas carteirâs de trabalho;

6.16 Substituir. sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido e independente de qualquer

justificativa por parte desta, qualquer empregado que demonstre incapacidade técnica para a execução dos serviços

ou cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios, tais

como, falta de urbanidade pessoal, sob ação de bebidas ou tóxicos, sem identificação, etc;

6. l? Manter no local objeto da execução. durant€ os tumos de tÍabalho. p€ssoas capazes de tomar decisões compatiYeis

com os compromissos assumidos, com a missão de garantir o bom andamento dos sewiços, ministrando a orientação

necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terâo obrigação de Íeportarem-se, quando houver

necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços do CONTRATANTE e tomar as providências

peninentes para que sejam corrigidas eventuais falhas detectadas;
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6.18 Permitir a CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências, bem como
prestar, quando solicitada. as informaçôes requeridas visando o bom andamento dos serviços;
6. l9 Informar à CONTRATANTE a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam a&asar ou

impedir a conclusão do serviço dentro do prazo previsto no cronograma, sugerindo as medidas para corrigir a situação;
6.20 Observar os prazos definidos para a conclusâo dos serviços solicitados pela CONTRATANTE, descritos nas

ordens de serviço emitidas;

6.21 Comunicar a conclusão dos serviços ao setor de fiscalizâção do contato, imediatamente após seu término. para

fins de análise e aceite dos serviços executados.

6.22 Indicar. na assinatura do contralo. 0l (um) responsável técnico, para tratar de assuntos relativos aos serviços
contratados e que seja de pronto atendimento nos fins de semana, feriados e em casos excepcionais e uÍgentes. através
de serviço móvel celular ou outro meio similar:

6.23 Visitar os imóveis relacionados nesle termo de referência, sempre que necessiirio, a fim de que sejam verificadas
junto a CONTRATAN fE as necessidades de mudanças e/ou melhorias nas condições prediais.

7 - PENALIDADES APLICÁVEIS A CONTRATADA

7.1 Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos! sem prejuízo das

multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais cominações legais, o licitante que:

a) convocado dentro do pram de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas

no pariigrafo único do aÍ.40 e no art.4l da Lei Federal n" 12.46212011:

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

d) não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado:

e) fraudar a Iicitaçâo ou praticar atos fraudulentos na execução do conhato;

fl componar-se de modo inidôneo ou cometer liaude fiscal; ou

g) der causa à inexecução total ou parcial do contrato.

7.2 As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capitulo lV da Lei n" 8.666/93, aplicam-se

subsidiariamente a esta licitação e ao Contrato decorrente.

7.2.1 Salvo oconência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, o não cumprimento, por paÍe
da Licitante vencedora, das obrigaçóes assumidas, ou a infiingência de preceitos legais pertinentes, serão aplicadas

segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal n.'8.666/93, garantida previa e ampla

defesa em processo administralivo.

7.3 Se a licitante vencedora. injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento

contÍatual. a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem crescente de preços para

negociação. sujeitando-se o proponente desislente às s€guintes penalidades:

a) impedimento de licitar e conratar com a prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos:

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, deyidamente atualizada.

7.4 O atraso injustificado na prestaçâo dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das

seguintes multas de mora:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso, desde o

segundo ate o trigesimo dia;

b) 0,667o (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir do

nigésimo primeiro dia. não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do conrato.

7.5 Alem das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à Contratada,

garantida a pÍévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) advertência escrita;
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b) multa de l07o (dez por cento) sobre o valor toral do Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitaçâo e impedimento de contratar com a Administraçâo, por prazo não

superior a 2 (dois) anos e descredenciamento do Sistema de Cerenciamento de Licitações e Contratos SGC por igual
pÍazol

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perduraÍem os motivos
determinantes da punição ou até que seja pÍomovida a reabilitação perante a própria autoddade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuizos resultantes e após deconido o prazo da sanção aplicada com base na alinea anterior.
7.6 As sanções previstas nas alíneas "4", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a pÍevista na alínea "b".
7 .7 CabeÍá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, apresentando provas quejustifiquem a proposição.

7.8 A Contratada estará sujejta à aplicação de sanções adminisÍativas, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) prestar os serviços pu entregar os maleriais em desconformidade com o especificado e aceito;

b) não substituir. no prazo. estipulado, o material recusado pela contratante;

c ) descumprir os prazos e condições previstas neste RDC.

7.9 As multas deverão ser recolhidas no prazo de l5 (quinze) dias consecutivos contados da data da notificação, em

conta bancária a seÍ informada pela CONTRATANTE.
7.10 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável ou
judicialmente.

7.1 I Em qualquer caso de punição será garantido à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.

8 _ CARÁNTIAS DA CONTRATADA

8.1 Enquanto a CONTRATADA cumprir suas obrigações relativas a este Contrato, não poderá ser substituída na

execução das obras, Esta disposição corresponde a dizer-se que este contrato não poderá serrescindido unilateralmente
por nenhuma das pafles s€m motivojusto, ressalvando-se apenas os casos em que o interesse público assim o exigiÍ.

Pârágrâfo único. Na apuração da ocorrência de motivo justo para rescisão unilateral deste Contrato será garantido à

CONTRATADA o contraditório e ampla defesa, com todos os meios a ela inerentes.

8.2 Este Contrato somente poderá ser rescindido, seja unilateralmente seja por acordo das partes, nas hipóteses

previstas na Lei n" 8.666/93.

8.3 A rescisãô deste Contrato, nos termos da cláusula anterior. atributá ao CONTRATANTE todas as faculdades que

the sâo postas pela Lei n' 8.666/93, notadamente aquelas estabelecidas nos arts. 77 e 80 da citada Lei e todas as demais

no tocante à tomada de posse do canteiro de obras, das instalações, materiais e equipamentos ali encontrados, e à

condução das obras ou providências necessárias ao rosguardo do interesse público.

9 - REMUNERACÃO DA CONTRATADA

9.1 Pela execução das obras e serviços a CONTRATADA será remunerada aos preços constantes da proposta que

apresentou na licitação de que decorre este Contrato, compreendidos estes preços como a única contrapartida que será

devida à CONTRATADA, inclusive quanto a gastos relativos à reforma ou alteração de projetos, estudos, orçamentos

e quaisquer ouÍos elementos técnicos necessários à construção, quando tais alterações sejam tecnicamente

necessárias.

IO - RESPONS ABILIDADES DO CONTRATANTE

lo.t Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro da

normalidade deste Contrato;
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10.2 Assegurar o liwe acesso dos empregados da CONTRATADA aos lugares que se fizerem necessários à execução
dos serviços, devendo os mesmos estarem devidamente identificados e uniformizados;

10.3. Fomecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execuçâo dos serviços e demais
informações que estes venham a solicitar paÍa o desempenho dos serviços ora contratadosi

10.4. Acompanhar, conferir e fiscalizar a execuçâo dos serviços objeto deste Termo de Referência, atraves do fiscal
(servidor designado pelo setor de fiscalização do contrato);

10.5. lnspecionar os materiais utilizados pela CONTRATADA para execução dos serviços;

I0.6. Recusar qualquer serviço cuja qualidade não se revista do padrão desejado, bem como qualquer material, produto
ou equipamento que não atenda satisfatoriâmente aos fins a que se destinam. Nesse caso, a CONTRATADA deverá
retirar o material, produto ou equipamento rejeitado das dependências do CONTRATANTE no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas;

10.7. Nâo permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no presente contrato;

10.8. Efetuaros pagamentos à CONTRATADA pelos serviços prestados, desde que cumpridas as obrigações previstas

no presente contrato;

10.9. Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, através do setor competente.

I I _ PAGAMENTOS
I I . l. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a paíir da
efetiva entrega dos produtos e/ou prestação sewiços, com aceitaçâo, mediante apresentaçâo de Nota Fiscal,
devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito;

I | . I .l A liberação da Nota Fiscal para pagamento ficará condicionada ao atesto do fiscal do Contrato;

I 1.2 O Contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo demonstraÍ tal situação
em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação:

a) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciárial

b) Cenidão Regularidade do FGTS - CRF;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;

d) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão;

e) Outros que sejam necessários para a realizaçâo do certame.

I 1.3 A Nota Fiscal que for apresentada com eno será devolvida ao contratado para retificação e reapresentação.

I2 - ATRASO DE PAC A M ENTOS

l2.l Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepçâo de juros à taxa de l% (um por cento)

ao mês, calculado p ro rata die.Não haverá atualizaçâo monetiíria em decorrência de aÍaso no Pagamento, a menos

que este seja superior a um ano.

12.2 Se o atraso no pagamento da remuneração da CONTRATADA ultrapassar a 90 (noventa) dias, esta podeú

suspender todas as atividades e toda a prestação de serviço a que se obrig4 mantendo-se assim ate que seja reposto

em dia o pagamento do que lhe seja devido pelo CONTRATANTE, ou ainda. propor a rescisão do Contrato.

Parágrafo único. Na hipótese prevista nesta cláusula, ressalvado o caso de interesse público devidamente j ustificado

e garantido o contraditório e ampla defesa dâ CONTRATADA. o CONTRATANTE não poderá interferir na

paralisação das atividades de nenhuma forma, nem mesmo contratando terceiro que retome sua execução.

Av. Professor João Morais de sousa, 355 - cêntro - santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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12.3 Definida a ocasião eÍf4ue.serâo iniciados os serviços, o CONTRÁTANTE expediná Ordem de Serviços para a
CONTRATADA. a partir de.quando se iniciará a contagem dos prazos estabelecidos neste contrato e no cronograma
fisico e financeiro que o inte.g1a, salvó quanto ao prazo de eventual reajustamento dos pÍeços, que se conta a partir da

entrega da proposta na fcitaçã<i que originou este contrato.

Parágrafo único. A Ordem de Sirviço§ se integrará ao presente Contrato para todos os fins de direito.

13 - RECEBTMENTO pA gBRÂ

13. I . Em conformidade ao Aí. 73 inciso I, alineas "a" ç "b". da Lei 8.666193 verificado o adequado cumprimento de

todas as condições contratuais, o Fiscal áo Contiato emitirá o Termo de Recebimento, lavrando em duas vias de igual
teor, que será encaminhado à autoridade contratante.

13.2. O recebintento dos serviços se efétivaní çom a assinatura, pelo responsável da unidade (atesto de execução) e

da fiscalização (ateste de recebimento do serviço) e representante legal da contratante, aÉs finalização e eniega dos

serviços.

13.3. Constatados defeitos na execuçâo do(s) serviço(s), esse(s) será (ão) comunicado(s) pelo setor de fiscalizaçâo,
por escrito, à CONTRATADA. para que proceda às correções no prazo de 5 (cinco) dias conidos, com exceção dos
sinalizados como emergenciais que terão prazo de 24 (yinte e quatro) horas.
13.4. As manurenções i seryiços / só serão consideradas entregues após o término, por completo. de todos os trabalhos,
inclusive com a limpeza fii6l e ateste do responsável pela unidade, onde deve ser apontando o consumo de materiais,
de mão-de-obra, prazos e tolal gasto. A vistoria deverá ser realizada *in loco" pela FISCALIZAÇÃO que emitirá o
referido termo.
I4 - COMPLEMENTAÇÃO DESTE CONTRATO
14.l O Edital da licitação de que resultou este Contrato, assim como todos os elementos, documentos e inlormaçôes
constantes do processo da{uela licitaçâo, complementam o presente Contrato e submetem as partes, como se aqui

eslivessem integralmente trEn6critos aqueles elementos.

14.2 Verificando-se faltar a este Cohtrato qualquer cláusula obrigatória- comprometem-se as partes a adicioná-la tão

logo seja detectada a falB, preferindo sempre este procedimento à resolução do contrato, que é celebrado em caráler

definitivo, irrevogável o somenle retratável nas hipóteses expressamente pactuadas ou legalmente previstas.

14.3 Os casos omissos rêsolvem-se à luz da Lei n'8.666/93 e demais diplomas legais e regulamentares aplicáveis a

cada hipótese.

I5 . vIGÊNcIA E EFICÁôIA DESTE CoNTRATo

15. I O prazo de vigência do contÍato é de l2 (doze) meses, a contaÍ da data da sua assinatura, com efeitos Íinanceiros

a partir do recebimento da ordem de serviço. O prazo de vigência pode ser pronogado por sucessivos periodos até o

limite de 60 (sEssenta) meses, em conformidade com o inciso ll do art.57 da Lei 8.666 de 21106/1993, mediante

assinatura do Termo Aditivo.

15.2 A publicação resumida deste Contrato e condição indispensável para sua eficácia, devendo ser providenciada

pelo CONTRATANTE nos termos e prazos da Lei 8.666/93.

I6 - RECURSOS FINANCEIROS

l6.l Na licitaçâo para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamenÍíria, que somente será exigida

para a formalização da AutoÍização de Fomecimento, conforme Art. 7, § 2'do Decreto Federal n'7.892. de 23 de

janeiro de 2013.

I7_ DA RESCISÃO

l7.l . A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei

n".8.666/93.

i

is.I.

a
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17.2. A rescisâo do conrato poderá ser:

17.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII do
artigo 78 da Lei 8.666193, notificando-se a Contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto

ao inciso XVII;

17.2.2. Amigávçl, por acordo entre as panes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência
para o Contratante; 

:

17.2.3. Judicial, nos termds da legislação vigente sobre a matéria.

17.2.4.4 rescisão administrativa ou amigável deveú ser precedida de autoriução escrita e fundamentada da
autoridade competente-

17.2.5. Os casos de rescisão contràtual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa.

18 - INTECRAM ESTE PROJETO BÁSICO

Planilha Orçamentária.

Planilha de Cronograma Fisico-fi nanceiro.

Memorial Descritivo.

Projeto Arquitetônico.

Encargos Sociais.

Composição de BDl.

SANTA LUZIA Do PARUÁ (MA), l7 de maio de 2022

FLAVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA
Secretário Municipal de Planejamento.

Administração e Finanças
Ordenador de Despesa

Portaria 003/2021-GP

VALTEIR RODRIGUES DE CARVALHO
Sec. Munic. de Obras. Urbanismo,

Cidade, Transporte e Trânsito

1#1#

,t

13. ta.

{
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sánt Luzla do PaÍuá

EITPREENOEIX)R: PREFCIIURA XU,IICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA - f,A
OAJEÍO I REGISTRO O€ PREçO PARA RÊFOR)IA E IIATUIE]{çAO Í'E FOI|TEA DE XADEIRA

LOCAL: SANTA LUZIA DO PARUÁ.XA

obta
RoÍonna o ú.nuLçáo d. Ponh. dê Mrdeha

gencoa
St APt - O3r:ãr22 -
Xaranhao
§cRo3.0aí2021 -
Í...nhao
oRSE - oZZüU. S.rglp.
aA}lFR^ .027 - C..Íá
38C.09/D0Zí

Enclrgoa §oaiaic

Horl.te: l12,eo%
Ln!âll.târ 70t7%

B.D.r.
25%

Orçamcnlo Slnlél|Co
llôm Códlgo Bahco Dcscrlção

s.rYlçor ?ltllnh.,tr
Plâcâ dê ôàía am châpá Eço grlúllzedo, inataladâ

EXECUÇÃO OE DEPÓSÍO EI' CANÍEIRO DEOBRA ÊM CHAPA DE
MÁDEIRA COI,?ENSAOA, iIÀO IllCLUSO MOBIUÁRrc. AF O,U2O16

MOB|L|ZAÇÀO E OESMOSUZAçÃO DE ÊOUTPAMENTOS
gndiz.Çâo nolurÍE com t6b t 9uíÍiô pvc, bâk€ pláâlbo neéo ê lampâda,

CARGA, MÂI''OBR^ E OESCARCIA OE ENTULHO EM CÂMINHÃO
MSCULAiIE r0 M'- CARC'^ COM ESCÂVÂDERA HDRÂUL|CÁ (CÂçAMBÂ
DE 0,8O tirP / 111 HP) E DESCARG,q LryRE (UNIOAOE: M3). ÂF_07r2020

ÍRANSPORIÊ COM CAMIITIÃO BASCULANIE DE IO I#, EM VIA UREANA
EM LEITO ilÀ]UR L (UNIÍ»DE: M3XKM). AF 0Í20m
SUBÍOTAL

^drrtlÍrLlr.çlo 
ô ObÍr

ENGENHEIRO CML OE OBRA PIENO COM ENCÂRGOS
COMPLEMENTARES
ENCARREGÂDO GERÁL COT E{CÁRGOS COMPI..EMENTÂRES

IUBIOTAI
t..rÉl,hlr.. . R.tlrrd..
D€MOL|ÇÁO DE POiÍTE
ÍRANSPORÍE COM CÂMI}UO BASCULÁNTE DE 10 If, EM VIA UR8ÀNÂ
EM LEIÍO MTURAL (UNIDADE: M3XKM). AF O7lZ}20
TUBÍOÍAL
Xovlínanlo aL ÍaaÍa
ESCÀVÀÇÁO IúECANTZAOA PÁRA BLOCO DE COROAMÉNTO OU SAPÂTÀ
coM RÉÍROESCAVAOETRA (|ICLUINDO ESCAVAÇÁO PARA COTOCAÇÁO
DE FôRMÀS). AF M/2017
ATERRO MANUÂL DE VALAS COM SOLO ARGILO.ARENOSO É
COMPACTAÇÁO MECANIZADÀ AF-05T2O16

Valor Unlt
com BDI

Íot3l P.ro (%)

31ô,23
855,81

432,t9
't.194,76

38.9$.87
215.067 -25

1 ,',t2 %

6,18 "Á

'11.931,70

4,31
14.S1a,63

53S
r 19.317.04

1.618.25
3,43 %

005%

20m,m

20.000,00

8.08

2,81

10,10

3,51

Uhd

M3XKM

M3XXM

90,00
180.00

8,00
300,00

Qu.nt Velor Unlt

UN

1_5

1.6

2

t00s82 slx^Pl

935a8 S|NAPI

9077E StNÂPt

90776 S {ÁPt

2 PÍópdo
93586 StNÂPt

20.200.00 0,58 %

2,O2 ak

2.1

2.2

3

3.1

3.2

4.1

4.2

H

H

1.050.00

2_025,t0

105.69

26,55

132.11

33. t9

3,98 c/.

1.93 %

600.00
460.00

339.70
2,81

424,63
3,51

7,32 %

0.05 %

70250,00

ia6t'3eí,al

Í38.718,12

67.2A,6A
m*12|u

254.rI5,00
r.666,00

z56j.tl,0!

28.677,0696521 S|NAPT

94319 StNAPt

599.63

4rs,70

38,26

55.49

47.83

69,36 33273,15

0,82 "/o

0,86 %

(
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5.2

5.3

5.{

5.5

6

6.1

c12!Xl SE|NFFiA
96535 SrNÂPl

9G6í9 SIMPI

102aa7 gN^Pl

10(B50 sa'l Pl

1890,00
322,56

172,60

95.04

35í,07

§,47
í35,38

23,31

11A,',17

3,18

r06,09
,t69,23

29,14

522,71

3.95

5.265.i15

61.42!,sa

204.285,37
54.585.21

5.03,{,96

49.678,5S

1.366.70

5.67 %
|,57 y.

0,140a

1.43 %

0,04 %

100982 StNÀPl

93588 Sll{ÂPt

5940 SINÂP|

CARGA, MA'.TOBM E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÂO
BÂSCULANTE 1O M' . CARGÀ COM ESCAVAOEIRA HIORÁULICA (CÂÇAMBA
DE 0,60 i/f/ 1l t HP)E DEBCARGÂ LIVRE (UNloaDE:M3). Af_07m20

TRANSPOFTE COM CÀMINHÀO BÀSCULANTE DÉ 10 M" EM VIA URBANA
EM LEÍÍO NAÍURÂL (UN|DiÀDE: M3XXM). ÁF 07/2020
3UBÍOÍAL
lnli-ttut .
ESÍACA DÉ MADETRA CONDTÇóES FAVORÁVE|S D= 25cm Pt8 A 107
FAARICÂÇITO, I'IONTAGEM E DEAMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPÂÍA,
EM MÁDÊ|RÂ SERRAOÂ, E=25 ln4. 4 UrL|ZÂÇÓES. ÂF 06/'2017
LASÍRO DE COXCREfO MAGRO, APUCAOO ÊM ALOCOS D€
COROAMENTO OU SAPAIÀS, ESPESSURA DE 5 CM. AF 06Iã)17
CONCRETO ClcLÔPlcO FCK = ísii,IPA.30'Á PEDRA DE MÀO EM VOLUME
REAL, INCLU§IVE LANÇAMENTO. AF O52O2I
rRÀNSPORTE COM CÂMN{HÁO CARROCERIA COM GUINOAUIO (MUNCK),
MOMENTO IIÁXMO DE CARGA T 1,7 TM, EM VIA UREANA EM LEITO
NÂTURAL íUMDADE: TXKML AF O72O2O
PÁ oARREGADEIRA SOBRE RODAS, POÍÊNCIA LIQUID,I 128 tIP,
CAPÀCIDÂDE DA CAÇÂMBA 1.7 A 2,8 M3, PESO OPÊRÀCIOI.IAI. 11ô32 KG.
CHP DIURÀb. AF Od2O14
tUBÍOTAL
Xõo.!!Ína.. SaTarüluüra
Plál ô msd.rr., s.çáo 10r18cm , cm Ína63aranduba, angoln ou mrdêFa d. loi

TÂAULEIRODE MAOEIRÂ OE LEI. FORNECIMENÍO E INSTATAçÁO
LONGARIi.IA DE MADEIRA OE LE . FORNECIMENTO E NSIALAÇÃO
TRÂNSVERSIM DE MÀDEIRA DE LEt - FORNECIMENÍO E INSTALÂçÁO
RODEIRO OE UADEIRA DE LEI. FORNECIMENTO E INSTÁLAÇÁO
ALAS E TESTA DE CAIXÁO OE ATERRO
qraÍds-coÍpo 6m pôçâ clê m6ddra mâ§sarâÍüubâ l0 t 10 cm, llt = 1,00m.
êroacâÍn€nlo onlrà ,!s colun- dê 1,00m . pêcá vgrtbâldê í0 r í0 crn
TRANSPORÍE COM CÀMINHÁO CÀRROCERIA COM OUINDAUTO (MUNCK),
MOMENTO TIAX|MO DE CARGA 11,7 TM, EM VIA URBÂNA EM LEIÍO
},IATURAL (UMOÁDEi TXXM)- AF 072020
3UBÍOTAI
Plúrrl
PINTURÂ IMUNIZANÍE PARA MADEIRÀ, 2 DEMÀO§. AF O1I2O21

suBÍot L

8.rvEo. Cdr$L,nÍrhrt.
UMPEZA GENAI OÀ OBRA
§n6llzâçáo p€Íríúoên$5, v6rticJ. com dâc5 lrlan0dô. d6 6(p, padrào díÉr,
laí!urâ.0,9(}n, com polta d6 lnadal-. 3,5Om Íxado com bara dr concÍrlo
4lx4&50
PLANÍIO DE GRâÀ4A EM PIICAS. AF-Oí20I8 (8ASE DO TÀLUDE OA
PONTE)
IUBTOÍAL

119.S3 E,08 10.i0 1211.21 0,o3 %

14S9.06 2,41 3,51

120,00 167,39 209,U 25.108,50

340.079,33

80.64 7 -125.A3 8.907.2S 7r82E3,88 m.a3 v.

M3XXM

TXKM

54,00
36,00
t8,00
24,OO

630,00
20o,00

7.125,83
7.125,83
7.125.8X

5.715,83
&,22

641,88

0.t5 %

o,72 %

r3.81%
9,21%
1.@./t
4.92 %
1,El %
4.61 %

0.09 %

0.65 0Á

M

5.6 CHP

mz

Íxxl,

8.3

8.4
8.5
8.6
6.7

6.8

7

8.3

3 Pópó

5 Pró9rb
6 Própno

z1í7r sB€
720A OR5E

8.907,29
6.907.29
8.m7.2S
7.11!.79

100,28

802,35

480.993,52
320.662.35
i60.331.í7
171.471.90

63.173.25
160.470.00

I
6.1

8.2

2(t0 oRsE
46,19 ORSE

100s50 stNÂPt

102234 StNÀPl

98504 SINAPI

751.38

975,00

360,00

22_790,62

22.190,ô2

675,00
60,00

2,16
503,32

2,70

629,15
1.822.50

37.749.00

3.16

1A.70

13.65

0,05 0Á

1,08 0Á

395 2.967.94

2.076.!56,7'

23 38

15.19 5.468.40

45.03C,e0

016 %

1.N.h

Tond ..m lol
Totl do BDI
Íold G.rd

llnporlr o otfaa-rrb ita m!úr..,qúatúannor a olbnta a Ôlr r ,qllatgoanba a raaaaria a ollo trab a aallrL a |lovt êanà0la
ú22

2.786.5ta,Il
605.tí,a6

3_4E2.46E,79

Çú rúi

iF'F'l à

R
Bn2?-a

c t\

(

7.1
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LSJtlraí

205J2el0

260,441,00

6aJ.zara

!,O.071,3,

695.954,46
3.482.168,79

HIDRAELE
?r.rtÍÍ.r\ E ltlrt lltrt , rtt t-

EMPREE}.DEDOR: PREFETURÁ UNICIPAL DE SAIITA LUZA DO PARUA . MA
OBJETO : REO'SÍRO OE PREÇO PARA REFOR}IA É TIANUÍETCÁO OE PONÍÉS DE MAOÉIRA
LOCAI.: SAI.ÍA LUZA ÍX, PARUÁ.TIA

Santa LuzÉ do P á

Pc!o l't)

13,ta t(

5,0t t{

7,ú !a

l,0.%

9,?7 %
50,ôt ,(
0,45 ,x

1,D

2-786.511,33

Oô..
furormr â trenuLglo d. Ponbr de lltdall.

Bancor
SllüPl - 0312022 - lúâr.nhto
SICRO3 .0d202í . .r.nhlo
ORSE . 022022 - s..glp.
SEllFRA.027. C..rá

Pllanllhá OrçaÍÉntárlâ R.3umlda

B.O.t.

25%
Encargoi Soclrh
Náo Orsonarádo I

llorllta: í12,90%
lronsallltâ: 70,E7%

5

6

8
I

D..cdçáô

8.rYlço. P,allrnlnar.'

^dmldd..Câo 
dr Obr.

DiÍollçô.t . RaflEdr.

XovÍrtnlo da T.tta

Irúúdrutu..
Xaloaltruturn . SupGÉôtrufu aa

Flntur.
Sa,vhoG Complamanlarla

2-07E.356.7t
22.f90,42
45,030,90

Totâl6em BDI

Total do BDI
Total Glrâl

lmpoataooaçpmanlolraamlhôú.qulttocanbaaollantárdobmll,qurlrocanloaaaaaaaniaaollol.rLatalantranovacaniavoa
lr'.u22

À

r*i§rl
\..'., .:.: -tr)]



fi HIDRAELE
PAaTJEÍat.\ E §ERtt(a)s t.rD_4.

Santa Luzia do Paruá
ETIIPREE DEDOR.: PREFEITURÂ IIU ICIPAL DE SArTA LUZIA DO PÂRUA - ,r{A
OB]EÍO: RÊGISTRO DE PREçO PARA REFORTÂ E TiANUTEN9iO DE PONTES DE,IiADEIRA
LOCÂL: SANTA LUZTA DO PARUA.i,IA

muntcr raoro ntua
a e n a a ota entre e

10o,ooc6
5,OO ,a-.ar,

INDIRETÀS

'V

i
c

TIPO DE OBRA
de de vias urbanas

Íributos
Tributos

FeÍrovias ê e

Os rralores de BDI foram calculadc com o emprego da formula:
+AC+S+R+G F

BDI = 1
(1-CP-lS9CRP8)

Siglas
o/i

Adotàdo

AdministrâÉo Central AC 4,Olo/o
Seguro e Gsrântlá SG 0,40c/t

R o,56%
Despesas Financeiras DF L02có

10,360/oLu$o L

3,65C/oiimpostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP
lSS, vaÍiável de acordo com o município) ISS 5.0ocó

Íributos (Contribuição Previdenciária sobre a Recêita Bruta - 0olo ou 4,5% - DesoneraÇão) CPRB o,oo
BDI SEM dasoneração (Fórmula Acordáo TCU) BDI PÀD 25,OOo/o

23,OOo/oBDI Í{AO DESONERÂDO I

Declaro os fins e isla na munt lculoa ti 1

Declaro 06 devidc eo ime de Contribu o Previden sobre a Receita Bruta adotado bora odo

Observa

R

Nome:
CREA/CAU:
ÂRT/RRT:
Santa Luzia do Paruá-MA

Itêns

Risco
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cOMPOSIÇ,
CPU 1 MoBrLrzAÇÃo E oEsr{oBrlrzAÇAo oE EourpAHÉNTos UND COEF PU TOTÀL

SINÂPI 593,4 MOTONIVELADORA POTÉNCIA BÀSICA LíQUIOA (PRiTEIRA iIARCI cHt 7,00 7X,21 512,17
srr.,laPr TANDEM AÇO LISO. POÍÊNCr,o cHr 7,00 60,55 423,92
SINAPI 588í ROLO CO]IIPACTADOR VIBRÁÍÓHO PÉ DÉ CARNEIRO, OPERÁDO cHt 7,00 65,59 459,í3
SINAPI 58,49 6t,09ÍRAÍOR DE ESTEIRÂS, POTÊNCIA 170 HP, PESO OPERÂCIONAL I( cHt 7,00 427,63
SINAPI 5632 ESCAVADE|RA HtDRÁuLtca soBRE EsTEtRAs, caÇarríBA 0,80 M3, cHl 7,00 76,85 537,95
SINAPI 5912 pA caRREGADE|RA soBRE RoDAs, porÊNclA Líoutoa r2E Hp, c cHt 7,00 57,56 102,92
SINAPI 90982 COMPRESSOR DE AR REBOCÀVEL, VAZÀO 748 PCÍtI, PRESSÃO ET cHt 7,00 í 6,54 115,78
SINAPI 9204 DISTRIBUIDOR OÊ AGREGADOS REBOCAVEL, CIPACIDIOE í,9 U' cHl 7,00 6,52 ,t5,64

SINAPI 898?6 CAÍll|NHÃO BASCULANTE 1,4 M3, coÍtl cAvALO Í{EcÀNICO DE CAÍ 29,01 310.46 9006,26CHP
ÍOTAL 11qlí,7

CPU 2 oEMoLrÇÀo DE PoÍrtrE M2 COEF PU TOTAL
SINAPI 88261 10,00 íE,7 1E7CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARI H

SINAPI E8239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COiI ENCARGOS COMPLEMENÍARE H 10,00 15,27 152,1
TOTAL 339,7

3 ÍAAULEIRO OE TADEIRA M3 COEF PU TOTAL
8826í CARPINTEIRO DE ESOUADRIA COM ÊNCARGOS COI'PLEMENÍARI H 6,00 16,70 112,20
8E239 4,00 15,27 61,0ESINAPI AJUDA}ITE DE CARPINTEIRO COiI ÉNCARGOS COUPLETCENTARE H

SINAPI.,I 4006 MADEIRA SERRADA NAO APÀRELHADA DE PINUS, MISTA OU EQU M3 í,00 237514 2375,4E

5061 PREGO DE ACO POLTOO CO CABECA 18 X 27 (21t2 X 10',1 KG í 60,00 23,50 3760.00SINAPIl
stNAPt.t 128 PARÂFUSO Mí6 EM ACO GALVAIIIZÂDO, COttPRIiIENTO = 500 Mil UN 40,00 19,75 790,00

E95E5 MOTOR SERRA MOTOR A GASOLINA H í,00 27,07 27,O7stcRo
7125,E3ÍOTAL

4 LONGARINA DE Í{ADEIRA M3 COEF PU TOTALCPU
H 6,00 18,70 112,20SINAPI 88261 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COTI ENCARGOS COiTPLEiIENTARI

15,27 6í,0ESINAPI EE239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COiI ENCARGOS COMPLEICENTAREI H ,4,00

M3 r,00 2375,48 2375,48stNAPt.,t 4006 MADÉIRA SERRADA NAO AFARÊLHADA DE PINUS, MISTA OU EQUI
í 60,00 23,50 3760,00SINAPI-I 506í PREGO DE ACO POLIOO COÍrl CABECA 18 X 27 (2 1/2 X í0) KG

19,75 790,00SINAPI,I 428 PARAfUSO Mí6 EM ACO GALVAiIIZADO, COilPRltlENTo = s00 ril UN ,10,00

E9585 MOTOR SERRÂ MOÍOR A GASOLINA H í,00 27,07 27,O7SICRO
ÍOTAL 7125,E3

ÍRANSVERSINAA DE MADEIRA M3 COEF PU TOTALCPU
ti 6,00 18,70 112,20SINAPI 8826'l CARPINTEIRO DE ESQUADRIÂ COiT ENCARGOS CO PLEI{ENTARI

15,27 6í,08SINAPI E8239 AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMEI{TAREl H ,í,00

M3 1,00 2375,1A 2375,4EstNAPl.t /í006 MADEIRA SERRADA NAO APARELHA)A OE PINUS, MISTA OU EAUI
160,00 23,50 3760,00506í PREGO DE ACO POLTOO COir CABECA 16 X 27 (2 112 X 101 KG

UN ,(0,00 19,75 790,0012E PARAFUSO MI6 EM ACO GALVANIZÁDO. COÍI'PRIMENTO . 5OO ÍIIi/l
27,07H í,00 27,07E95E5 MOTOR SERRA MOTOR A GASOLINASICRO

TOTAL 7125,83
COEF PU TOTALf,36 PASSA RODA DE MADEIRACPU

íE,70 112,20H 6,00CARPINTEIRO OE ESOUADRIA COM ENCARGOS COiIPLEMEi{TARISINAPI 88261
,1,00 15,27 61,0EH8823S AJUDANTE OE CARPINTEIRO COÍI ENCARGOS COI{PLEÍ{ENTARESINAPI

2375,48M3 í,00 2375,'lt400ô Í{N)EIRA SERRADA NAO APARELHADA DE PINUS, MISTA OU EqUstNAPt.t
í00,00 23,50 2350,00slNAPl.l 506'l too coir caBEcA rE x 27 (2 r/2 x l0)PREGO DE ACO POL

19,75 790,00UN ,10,0042E Mí6 EM ACO GALVANIZADO, COIIPRIiIENTO = 500 MltlPARAFUSINAPI.I
r,00 27,07 27,07HE9585 MOÍOR SERRA MOÍOR A GASOLINAstcRo

TOTAL 5715,83

PU TOTALr{3 COEF7 PILAR DE iIADEIRAcPu
18,70 112,20H 6,0088261 ENCARGOS COUPLEÍtIENTINTEIRO DE ESOUADRIÀSINAPI
15,27 6í,0EH ,t,00AJUDANTE DE caRptNTEtRô coM ENcARGoS coÍtlPLEitENTAREISINAPI E8239

2375,i|E 237 5,14í,00M34006 DE PIT{US, MISTA OU EQUMAOEIRA SERRADA NAO APSINAPIl
3760,00160,00 23,50KG112X1PREGO DE ACO POLIOO COiT CAAECA í8 X 27SINAPIJ 506í

19,75 790,00UN ,40,0012A COMPRIiIENTO = 500 MPARAFUSO MI6 EM ACO GALVstNlpt.,l
27,07 27,07H 1,00SICRO E9585 MOTOR SÉRRÂ i'OTOR A GASOLINA

TOTAL 7125.83

II

I

I II

CPU
API

SINAPI.]
;tNAPl..l

t-

5869

KG
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E r À.Âô€n^ §ÉRÂ^DÀ E.ã Xlr, . UÍaE Có€6. r' Cr]or?
corcnEÍo cúróâco Fo( . r5rr^ n!( FÊh^ É úo a, vorrr€
RÉ . ,{€lrrêft,É L flCrrrEÍro.^F 062a1
sh.lr9..r.rtrúut,ütar. 6!btarírrrar.F,p.ra.dt
rrlú.ro.ror\ @ rd. d. nú-. :!sân n* ú ü...t @Eúo

^IEFÂO 
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ÍaÀ§E 00 T^LLTOE 0^
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^F 
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crnÊ rr,.orR EÉ§c RGÀ É Exfu}€ Ex crrroÍlo
ôâscutÀ TElou-cr,nG omEÁ6 v DÉR HDÊ^rDcá lcaf,r!6,r
o€ 0,n lP M 1 ro) E o€8cÂtc^ Lr/f,E 0rroaDE ll!). §,074tÉ!
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MEMORIA DE CALCULO
Serviços Preliminares
Placa de obra em chapa aço
qalvanizado, instalada
ExEcuÇÃo oe oepósro elit
CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE
MADEIRA CoMPENSADA, NÂo
rNcLUSo MoBtLtÁnto. ar ollzor e
i,oBILlzAçÃo E DESMoBILlzAÇÃo DE
EQUIPAMENTOS
Sinalização notuma com tela tapume
pvc, balde plástico Ílaçáo e lâmpada,
reuülizacão 7 vezes
CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE
ENTULHo EM CAMINHÃo BASCULANTE
íO M' - CARGA COM ESCAVADEIRA

vlilDRÁuLlcA (CAçAMBA DE o,Bo M! /
111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE:
M3l. ÂF 07r2n20
TRANSPoRTE coM GAMINHÃo
BASCULANTE DE 10 iI!, EM VIA
URBANA EM LEITO NATURAL
íUNIOADE: M3XKM). AF 07/2020
Administração da Obra
ENCENHEIRO CÍVIL DE OBRA PLENO
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
ENCARREGADO GERAL COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES
Demolições e RêtiÍadas
DEMoLTçÃo DE poNTE

TRANSPoRTE coíu CAMINHÃo
BASCULANTE DE íO M', EM VIA
URBANA EM LEÍTO NATURAL
íUNIDADE: M3XKM). 

^F 
07l2o20

._,tlovimênto de TêÍra
ESCAVAçÃO MECANIZADA PARA
BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA
coM RETROESCAVADETRA (TNCLUTNDO

EscAvAçÁo PARA colocAçÃo DE
FôRMAS'|. aF 06120í7
ATERRO MANUAL DE VALAS COM
SOLO ARGILO.ARENOSO E

GoMPAcTAçÁo MEGANIZADA.
AF 05/20't 6
CARGA, MANOBRÂ E DESCARGA DE
ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE
10 MI . CARGA COM ESCAVADEIRÂ
H|DRÁULTCA (CAçAMBA OE 0,80 M! /
111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIOADE:
M3l. ÀF O7l2020
TRANSPoRTE coM cAMtNHÂo
BASCULANTE DE íO TI', EM VIA
URBANA EM LETTO NATURAL
íUNIDADE: lll3XKM). ÀF ol lzozo

m'

m2

UN

m"

M3XKM

m

=15.6

=15*12

8,00

=2*15*10

=4*10'15
=600'0,08'í0

90,00

í80,00

8,00

300,00

H

H

='10*4,5*2,964*15 2000

=2000.10 20000,00

=15*70 1 .050,00

=135.15 2.025,00

m'
M3XKM

mr =15-(9.1,5.1,5.1,5+5*0,8'0,8*3) 599,63

=599,63.0,8

mr =599,63479,7 1 19,93

ml

M3XKM =119,93*10.1,25 1.499,13

\ ilír Ir

qa,.,J,#*,_

lr

600,00
480,00

179,70
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lnrraestrutura
ESTACA DE MADETRA coND|çóES
FAVORÁVEIS D= 25CM P'8 A íOT
FABRtcAçÃo, MoNTAGEM E
DESMoNTAGEM DE FÔRMA PARA
SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25
MM.4 UTILIZACÕES. AF 06/2017
LASTRO OE CONCRETO MAGRO,
APLICADO EM BLOCOS DE
COROAMENTO OU SAPATAS,
ESPESSURA OE 5 CM. AF 08/2017
CONCRETO CICLÔPICO FCK. 1sMPA,
30% PEDRA OE MÂO EiI VOLUME REAL,
INCLUSrVE LANçAMENTO. AF_05/202.1

TRANSPORTE COIII CAMINHÃO
SARROCERIA COM GUINDAUTO

-1uurcx1, MoMENTo MÁxilro DE
CARGA í1,7 TM, EM VIA URBANA EM
LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM).

^F 
n71202í)

PÁ CARREGADEIRA soBRE RoDAs,
POTÊNCIA LIQUIDA 128 HP,
CAPACIOADE DA CAçAMBA í,7 A 2,8
M3, PESO OPERACIONAL í1632 KG .
CHP DIURNO. AF O6i 2Oí4
Íllesoestrutura e Supêrestrutura
Pilar de madeila, seÉo 1oxl8cm , em
massaranduba, angelin ou madeira de lei

TABULEIRODE MADEIRA DE LEI -
FORNECIMENTO E INSTALAçÂO
LONGARINA OE MADEIRA DE LEI .
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
TRANSVERSINA DE MADEIRA DE LEI .

=f ORNECÍMENTO E INSTALAçÃO
RODEIRO DE MADEIRA DE LEI .
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
ALAS E TESTA DE CAIXÃO DE ATERRO

Guardacorpo em peça de madeira
massaranduba í0 x 10 cm, alt = 1,00m,
espaçamento entre as colunas de í,00m
e oeca veÍtical de 10 x 10 cm
TRANSPORTE COM CAMINHÁO
CARROCERIA COM GUINDAUTO
(MUNCrq, MOMENTO MÁX|MO DE
CARGA í1,7 TM, EM VIA URBANA EM
LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM).

^F 
n7l?o?n

Pintura
PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA,
2 DEMÃOS. AF 01/2021
Serviços Complementares
LIMPEZA GERAL OA OBRA

=943t5i14 1890,00

=a'1,2'1 ,2'2'14 322,56

=8'1,2'1 ,2*15 172,80

-4,5'0,E*0,813-1 1 95,04

TXKM a(3,14*0,25^211'2025y2,83'í0 351,07

CHP 120,00

='l 'í0*9*0,'l.0,í 8.4 80,64

M

m2

m2

m'

mr

ml

mr

mt

=4,5'10.0,08'15

=10.4-0,2.0,3'í 5

=15'(s'0,2'0,3-,í)

=2*10.0,8*,1115

=15*(4,5'2*2+3*2*4)

54,00

36,00

í8,00

21,00

630,00

200,00

ml

m'
m'

=2'í0*10

TXKM =(9,72+t{+18+30,6+12).í 0/2,83 75í,38

=4,5*10*í 5 675,00

l)

=1O*1?

=4,5*í0*'10,8333.2 975,00
m'

m2
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Slnalizaçáo parmanontê, vêrtlcal, com
placa triangular de aço, padrão dner,
largura=o,90m, com posto de madeira
3,50m Ílxado com base de concreto
.10r40x50
PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS.
AF_0í201E (BASE DO TALUDE DA
PONTE)

un

m'?

=2*15"2

=3'2*4*í 5

60,00

360,00

.J
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HORISTA MENSAUSTÂ HORISTA MENSALISTA

á

â
ãl
b,/
o

A2
A3

A5
A6
A7

o/o 20,00%
1,50%r,50%

A8
A9
A

FGTS

c1 Aviso Prévio Indenizado 4
c2

C5

Dl Reincidência de GruDo A sobre Grupo B 2o/o

D
Reincidência de GruDo A sobre Aüso

Totâl

0,08%
3,49Vo 3 490/0

2,39o/o 3,11o/o

lg-3JS_ 10.29% :0.38% t0.29%
7Lolo

lo/o 0,11o/o
4,540/oc3

c4

ç

DE PREçO PARÂ REFORMA E iIAÍ{UTEÍ{çÃO DE PONTES DE MADEIRA

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A t4ÃO DE OBRÂ

DEEMPREENDEDORI PREFEITURA MUNI

LUZIA DO PARUA-I,IA

IEGr@il
EIICARGOS SOCIATS SOERE A MÃO DE OARA

O SEM DESONECOM DESONE

GRUPO A

GRUPO C

ÍoTAL(A+B+C+D)

G UPO D

)

,x'

I tqblq6 llrth

B5
86
87
88
B9

810
B

SEBRAE
Salário Educacão
Sequro Contra Acidentes de Trabalho

Total

81 ReDouso Semanal Remunerado
82 Feriados
83 Auxilio - Enfermidade

20,000,60,00%

0,20%
o,600/o

2,50%
3,00%
8,00%
1,00%
t ,aoq'

EfiIIrrlr

0,200/o
0,604/0
2,500/o
3,00%
8,00%
1,00%
Ll.a0e/o

0,200/n
0,600/o

2.50%
3,00%
8,00%
1.00%
37,úo1o

0,20%
0,60vo
2,500/o
3,000/o
8,00%
1,000Â
37,AOPtr I

17,87o/o Não incide 17,8-lo/o Não ancide

I

84 130
LicenÇa Paternidade
Faltas lustlflcadas
Dias de Chuvas
Auxílio Acidente de Trabalho
Férias Gozadas
Salário Matemidade

3,95% Não incide 3.95%
0,8590 0,660/o 0,85%
10,84o/o 8,330Á 10,84o/o

0,07o/o 0,06% 0,079o
0,72% 0,56Y0 0,72%

Não lncide
0,660/o
8,33%
0,06%
0,56%

1,480/o

0,10Yo
9,1390

Não incide 1,48o/o Não incide
0,080Á 0,109o 0,080ó
7,021o 9,130Á 7,O2o/o

lTd
0,03% 0,020/0 0.03% 0,02%
43,O4o/o L6,73o/o 45,O4o/o t6,739o

4,49q6 3.46%
Aviso Préúo Trabalhado
Férias Indenizadas
Deposito Rescisão Sem Justa Causa
lndenização Adicional

Total

&4Oo/b

2,980/0 l7,03Yo 6,324k
O,40o/o 0,31%
17,43o/o 6,630/o
ueqrqô 70,87qô

3,270/o
47,Sto/o
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II - MEMORIAL

A necessidade de melhorar a infraestrutura local para o deslocamento dos moradores entre as

Zonas Urbana e Rural, bem como, para um escoamento melhor dos produtos agrícolas que são

produzidos e comercializados no município, torna imprescindível os reparos e manutenção das

pontes, Durante todo o período do ano, principalmente o chuvoso as pontes de madeira

apresentam deterioração nas partes de sua estrutura (assoalho, rodeiro, transversinas e

longarinas), principalmente pelos agentes ísicos do período chuvoso na região, oferecendo riscos

aos usuários dessas OAE (Obras de Artes Especiais). Desta forma faz-se necessário reparos e/ou

manutenção das pontes, que consiste na construfro das pontes de madeira

Generalidades:

Estas especificações têm como objetivo estabelecer as normas e condições para a execução de
obras e serviços relativos à construção e manutenção de pontes de madeira das vicinais zonas rural
e urbana do município de Santa Luzia do Paruá-MA.

O memorial busca a racionalização de procedimentos, a fim de se estabelecer um comportamento
mínimo desejado, não só dos materiais, componentes e serviços, mas também das especificações

técnicas.

Localização:

As pontes que devem ser realizados reparos e/ou manutenções localizam-se em diversas

localidades na zona rural e Urbana do rnunicípio, que interligam comunidades.

5

Os serviços e quantitativos descritos na planilha orçamentaria, compreendem a somatória dos

insumos e composições da obra, levando em conta o levantamento feito in loco, descrevendo as

necessidades de cada OAE e OAC (Obras de Artes Especiais e Correntes). Os locais a serem

executados os serviços ficam em localidades distintas, pois envolvem várias comunidades,

necessitando de um processo logístico para transporte de colaboradores, equipamentos e materiais
para a concretizafro dos trabalhos descritos.
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rrr - EsPEcrFrcAçõEs TÉcNrcAs ,lt

1. ADMTNTSTRAçÃO DA OBRA ll

1.1 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO E ENCARREGADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

A direção da obra ficará a cargo de um engenheiro civil e encarregado, conveniente registrado no

CREA, auxiliado por um mestre de obra geral, cuja presença no local dos trabalhos deverá ser

permanente, a fim de atender a qualquer tempo a fiscalização e prestar todos os esclarecimentos

sobre o andamento dos serviços. A construtora deverá fornecer por escrito, a qualificação do

engenheiro responsável pela execução da obra.

2. SERVrçOS PRELIMINARES

2.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO

CONTEÚDO DE SERVIÇO:

l) Considera material, equipamentos e mão de obra para confecção e instalação da placa da obra.

CRITÉRIO DE MEDISO:

1) Por metro quadrado (m2).

PROCEDIMENTO EXECUTIVO:

A Contratada deverá fornecer e instalar a placa de obra conforme modelo fornecido pela

fiscalização, e demaís placas exigidas peia legislação, no canteiro de obras e em local de boa

visibilidade. A solicitação dos modelos padrões se fará junto à fiscalização por escrito após o

recebimento da ordem de serviço.

A empresa opcionalmente poderá instalar a placa de identificação da empresa sem custo para a

Contratante.

As placas serão executadas em chapa de aço galvanizada n.o 22, devidamente pintada com tinta

esmalte/ padrão do Ministério da Saúde, montaoa em estrutura de madeiÍa de lei aparelhada, tipo

D,
o

t lrdr.Él< Pr 9l€td: e Ser \ r\ uÉ I r 
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pontaletes com dimensões de (3" x 3" com travessas 3" x 2"), devidamente fixada ao solo em
blocos de concreto simples, ficando a face inferior da placa com altura de 1,20 metros do nível do
solo.

Uso de mão de obra habilitada e obrigatório uso de equipamentos de proteção individual (EpI ).

NORMAS TÉCNICAS:

1) NRl8-Condições do trabalho e meio ambiente na indústria da construção - (18.7) Carpintaria 2)
NBR7203-Madeira serrada e beneficiada

2.2 MOBILIZAçÃO E DESMOBTLTZAçÃO Or eqUreaMENTOS

A mobilizafro constituirá na colocação e montagem no local da obra de todo equipamento,

material e pessoal necessário à execução dos serviços, cabendo também à CONSTRUTORA a

elaboração de layout de distribuição de equipamentos a ser submetido à apreciação da

FISCAUZAÇAO.

Vale salientar, que deverão também estar incluída no item mobilização, os custos de transporte

dos equipamentos, componentes a serem montados e todos aqueles utilizados para a implantação

das obras.

Os equipamentos deverão estar no local da obra em tempo hábil, de forma a possibilitar a

execução dos serviços na sua sequência normal,

A CONSTRUTORA fará o transporte de todo equipamento necessário até o local da obra.

A CONSTRUTORA devidamente autorizada pela FISCALIZASO tomará todas as providências junto

aos poderes públicos, a fim de assegurar o perfeito funcionamento das instalações.

Nenhum material de construção ou equipamento necessário à execução das obras será fornecido

pela CONTRATANTE cabendo à CONSTRUTORA todas as providências e encargos nesse sentido

A desmobilizaÉo constituirá na retirada do canteiro da obra de todos os equipamentos usâdos

pela CONSTRUTORA e so será iniciada após a autorização da FiSCALIZA$O'

7
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Ao final da obra, a CONSTRUTORA deverá remover todo o equipamento, as instalações do

acampamento, as edificações temporárias, as sobras de materíal e o material não utilizado, os

detritos e outros materiais similares, de propriedade da CONSTRUTORA, ou utilizados durantê a

obra sob a sua orientação. Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas

Será construído um barracão de obra em Madeirit nas dimensões de acordo com o orçamento

coberto com telha de cimento amianto, que servirá para deposrto e administração da obra.

As providências para obtenção do terreno para o cãnteiro da obra, Índusive despesas de qualquer

natureza que venham a ocorrer, são de responsabilidade exclusiva da contratada.

Quando do encerramento da obra, o local do canteiro deve ser completamente limpo, inclusive

com serviços de fechamento de poços e fossas, retirada de entulhos, baldrames, fundações,

postes, redes, etc.

Os barracões devem ser construídos em chapas de madeira compensada resinada, podendo, a

critério da contratada e mediante a aprovaÉo da fiscalização, ser construídos em outro tipo de

material, sem ônus adicional para a Contratante. Devem ser observadas as condições de higiene e

segurança do trabalho.

2.4 SINALIZAçÃO DE VIAS COM CONE DE PVC H=0.75M, PORTA PESO E BALDE PLASTICO

(INCLUSIVE ILUMINAçÃO)

Deverão ser instaladas sinalização noturna para a sinalização, com 20m, incluindo lâmpada, bocal

ebalde distante 2m de acordo com as etapas de execução para sinalização e segurança.

3. DEMOTIçõES E RETIRADAS

3.1 DEMOLIção DE PONTE

Deverá ser realizado por máquinas de médio e grande pode como martelos pneumáticos,

carregadeiras, escavadeiras. Este tipo de demolição pode ser usado para retirada total da

estruturas de madeira existente do local da ponte a ser demolida.

8

2,_3 EXECUçÃO DE DEPóSITO EM CANTEIRO DE OBRÂ EM CHAPA DE MADEIRA COITIPENSADA,
NAO INCLUSO MOBILIARIO.
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3.2 TRANSpoRTE coM CAMTNHÃo caRRocE GUINDAUTO (MUNCK), MOMENTO
uÁxruo DE cARcÂ !L,7 Tvt, EM wA TNTERNA (DENTRo Do cANTEIRo MovTHENTAçÃo DE
TERRA )

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada,

mesmo quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos

motoristas não habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua

entrega nos pontos determinados pela Fiscalização. Ficam sob sua responsabilidade os cuidados

de carregamento e descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de

descarga, assim como todas as precauções necessárias durante o transporte.

Ficam a cargo da Contratada o seguro da carga, quando necessário, assim como do veículo.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veúculo ou contra terceiros, durante o transporte,

será de sua inteira responsabilidade.

É obrigação da Contratada o controle das viagens transpoftadas, a fim de evitar que o material

seja descarregado fora do local de destino ou em locais nâo apropriados.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de

Grgas, mesmo dentro dos canteiros de obras.

Transporte Em Caminhões Basculantes

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no

limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o

transporte.

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser

mantido em condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilldade de

cruzamento. Os caminhos de percurso deverãO Ser umedecidos para evitar O excesso de pOeira, e

devidamente drenados. para que não suqam atoleiros ou trechos escorregadios.

9
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Qualquer que seja o local de transporte, não serão permitidas pessoas viajando sobre a carga.
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Tratando-se de transporte em área urbana, esti as ou em locais onde haja tráfego de veículos

ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada,

ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a

necessidade do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso),

mesmo dentro de canteiros de obras

4 MOyTMENTAçÃO Oe rrnnA
4.1 ESCAVAçÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA, COM PREVISÃO
DE FÔRMA, coM RETRoESCAVADEIRÁ.

A Fiscalização deverá ser informada com antecedência pelo Construtor, sobre o inkio de escavação

de cada local, devendo definir o destino a ser dado ao material escavado.

Antes de iniciar a escavação, o Construtor fará a pesquisa de interferências existentes no local

para que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, postes etc, que estejam na zona atingida

pela escavação ou em área próxima à mesma. Existindo interferências com instalações de outros

serviços públicos, tais serviços não deverão ser interrompidos até que sejam autorizados e

efetuados os respectivos remanejamentos.

Se a escavação interferir com galerias ou tubulações, o Construtor executará o escoramento e a

sustentação das mesmas.

Os desenhos e as especificaçôes indicam as profundidades das escavações. Em muitos casos, as

escavações serão levadas até que se encontrem as condições necessárias de suporte para apoio

das estruturas, a critério da Fiscalização,

O processo a ser adotado nas escavações, manual ou mecanizada, dependerá da natureza do solo,

sua topografia, dimensões, interferências e volume de material a remover ou aterrar, devendo ser

definido pelo Construtor, de comum acordo com a Fiscalização. As escavações manuais serão

utilizadas nos locais onde a escavação mecânica não possa ser realizada, a critério da Fiscalização'

As escavações deverão ser executadas com cautela e segurança'

LiT Iê oa:
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Nas escavações efetuadas nas proximidades d ou edifÍcios, vias públicas ou servidões,

deverão ser empregados métodos de trabalho que evitem as ocorrências de qualquer perturbação

oriundas dos fenômenos de deslocamento, tais como:

Escoamento ou ruptura das fundaçôes;

Descompressão do terreno da fundação;

Recalques devidos a rebaixamento do nÍvel dágua;

Fugas de materiais da área de fundação (carreamento de solos pelo fluxo de água).

Quando necessários, os locais escavados deverão ser isolados, escorados e esgotados por

processo que assegure proteção adequada.

As áreas sujeitas a escavações permanentes deverão ser estabilizadas de maneira a não permitir

movimento das camadas adjacentes.

4.2 ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO E COMPACTÂçÃO
MECANIZADA.

Será com soquete manual com peso mínimo 30 kg, em camadas de pequena altura. Os materiais

utilizados no reaterro serão preferenclalmente, os obtidos diretamente das escavações, a critério

da fiscalização. O reaterro só iniciará após o concreto ter adquirido resistência para suportar a

pressão do apiloamento.

4.3 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE IO M3 -

CARGA COM ESCAVADEIRA HIDúULICA (CAçAMBA DE O,8O M3 / 111 HP) E DESCARGA LIVRE
(UNIDADE: M3).

Uma vez verificado que o material escavado não possui qualidade necessária para ser usado em

reaterro, ou havendo volumes a serem aterrados maiores que os de material à disposição no local

da obra, serão feitas importações. O material importado será proveniente de jazidas, cuja distância

e qualidade do solo serão aprovados pela fiscalizaçâo. Os materiais remanescentes das

escavações, correspondentes ao volume ocupado pelas tubulações, caixas, poços, estruturas,

embasamentos e outros, serão exportados para locais apropriados. A critério da fiscalização, estes

materiais poderão ser espalhados no local da obra.

11
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4.4 TRANSPoRTE coM cAMTNHÃo OM GUINDAUTO (MUNCK), MOMENTO
MAXIMO DE CARGA LL,7 TVI, Ei,I WA INTERNA (DENTRO DO CANTEIRO)

Os transportes serão efetuados por profissionals habilitados e com experiência comprovada,

mesmo quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos

motoristas não habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua

entrega nos pontos determinados pela Fiscalização. Ficam sob sua responsabilidade os cuidados

de carregamento e descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de

descarga, assim como todas as precauções necessárias durante o transporte.

Ficam a cargo da Contratada o seguro da carga, quando necessário, assim como do veículo.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte,

será de sua ínteira responsabilidade.

É obriga$o da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o mateÍial

seja descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados'

Qualquer que seja o local de transporte, não serão permitidas pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de

cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras.

Transpofte Em Caminhões Basculantes

No transporte em cânteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos carninhões deverá ser

mantido em condições de permltir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de

cruzamento. Os caminhos de percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e

devidamente drenados, para que não surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos

ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada,

ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias'

ÀJ.rr.É3r{r,.r rr*si-.'t{d,..Éri!'.
Àr C! rNlr(É'n'rlGúiê iá ' .!.8.-|! I i..ii: L
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O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no

limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o

transporte.
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Deverão ser utilizaoos caminhões basculantes emnúmero e capacidade compatíveis com a

necessidade do serviço e com a produtivídade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso),

mesmo dentro de canteiros de obras

Os aterros devem ser executados em camadas sucesslvas, com espessura solta, definida pela fiscalizaçã0,
em função das características geotécnicas do material e do equipamento de compactâção utilizado que
resultem na espessura compactada de no mínimo de 15 cm. O lançamento do material dêve ser feito em
camadas sucessivas em toda largura da seção transversal e em extensões tais que permitam seu
umedecimento e compactação.

Admitem-se espessuras de ate 10 cm ije espessura para as camadas do corpo do aterro e do

máximo 10 cm para as camadas finais de aterro, isto é, o último um metro.

As camadas individuais do aterro devem ser constituídas preferencialmente por material

homogêneo. Quando os materiais provenrentes da escavação forem heterogêneos, os materiais

devem ser misturados com emprego de grades de disco, motoniveladoras, a fim de se obter, ao

final destas operações, a homogeneidade do material.

Quando existirem materiais em excesso provenientes da escavação, e optar-se pela utilização de

execução de aterros com alargamento da plataforma, abrandamentos dos taludes ou for

necessária à execução de bermas de equilíbrio, estas operações devem ser efetuadas desde a

etapa inicial do aterro.

Durante a CompaCtaSo das Camadas de aterro, o equipamento deve deslocar-se sobre a camada

de maneira a proporcionar a cobertura uniforme de toda área. A compactação deve ser realizada

com equipamentos adequados ao tipo de solo.

As condições de compactação exigidas para aterro e as variações de umidade admitidas são:

- a variação do teor de umidade admitido para o material do corpo de aterro é de + 3 o/o em

relação a umidade ótima de compactação e o grau de compactação mínimo exigido é de 950/o em

relação à massa específica aparente sec: máxima conforme NBR 7182(1), na energia normal;

- para as camadas situadas no últirno um metro, camada final de aterro, a variaÉo de

umidade do material admitida é de t 3olo para as camadas inicials, e de t 2o/o para as três

últimas camadas, em relação à umidade ótima de compactação determinado conforme NBR

7lS2(l), na energia adotada para compactação do material; ,r 13
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- o grau de compactação mínimo exigido para as camadas finais situadas no último um

metro é de 100o/o em relação à massa específica aparente seca máxima, determinada conforme

NBR 7182(l), na energia adotada para compactação do material.

A energia de compactação a ser adotada deve ser a maior energia que o material empregado

suporte, perante as condições dos equipamentos utilizados. Deve-se assegurar que os valores

obtidos para o CBR sejam superiores ou iguais ao previsto no projeto, bem como as expansões

sejam inferiores às especificadas também em projeto.

Execução

O controle da execução é realizado através de ensaios e verlficações in situ, conforme especlficado

abaixo:

a) determinação do teor de umidade com umidímetro speedy conforme DER M145(6) ou

similar, imediatamente antes da compactação do material, a cada 150 mz, a umidade deve estar

compreendida no íntervalo de a 3olo e t 2o/o, da umidade ótima para o corpo do aterro e da

camada final, respectivamente;

b) determinaÉo da densidade aparente seca máxima e umidade ótlma, conforme NBR

7182(1), a cada 1.500 m2 de um mesmo material do corpo de aterro e a cada 750 m2 de um

mesmo material das camadas finais de aterro;

c) determinação da massa específica aparente in situ conforme NBR 7185(8) e da umidâde in

situ conforme DER M145(6) ou similar, na profundidade mínima de 75olo da espessura da camada,

imediatamente aús a compactação, e determinação do grau de compactação em relafro aos

valores obtidos no item b, uma determinaÉo a cada 350 m2 de camada compactada do corpo de

aterro e a cada 250 m2 de camada final de terraplenagem;

d) verificafro da espessura do material solto lançado no aterro, e acompanhamento do

número de passadas do equipamento, ida e volta. A espessura solta e compactada deve ser igual

à estabelecida pela fiscalização. o número de passadas do equipamento é definido em função do

tipo de equipamento utilizado, das características geot&nicas do material e do grau de

compactação exigido para a respectiva camada, o número de passadas deve ser constante para

camadas similares.

t4
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Materiais

Os materiais constituintes do aterro devem ser aceitos quanto ao CBR desde que:

- a análise estatística dos resultados de CBR realizada de acordo com a equação 3 do anexo

B, para conjunto de no mínimo quatro e no máximo dez amoíras, apresentem cBR iguais ou

superiores ao especificado em projeto, no mínimo iguais a 2o/o, quando se tratar do corpo do

aterro, e para camada final do aterro atenda ao especificado no item 5.3;

- os valores individuais da expansão devem ser < 4o/{ pa? corpo de aterro e < 2o/o parc

camada final; ou atender às especificadas em projeto, nunca superiores às fixadas nesta

especificação;

- os materiais da camada final devem pertencer aos grupos da classificação MCT,

especificados em projeto.

Grau de Compactação

O grau de compactação e umidade do materíal é aceito desde que:

a) não se obtenham, para as camadas do corpo de aterro, valores individuais de grau de

compactação inferiores 95o/o, e a umidade esteja compreendida no intervalo de t 3 0/o;

b) não se obtenham, para a camada final, valores individuais de grau de compactação

inferiores 100o/o, e a umidade esteja compreendida no intervalo de t 2 o/oi

c) alternativamente, a análise estatística dos resultados do grau de compactação realizada de

acordo com a equação 3 do anexo A, para o conjunto de no mínimo quatro e no máximo dez

amostras, apresente grau de compactação maior ou igual a 95olo e 100o/o, para as camadas do

corpo do aterro e para camada final do aterro, respectivamente.

5, INFRAESTRUTURA

5.1 LÂSTRO DE COITCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROÂMENTO OU SAPATAS,

ESPESSURA DE 5 CM.

Após vigorosa compactação do solo deve ser lançado o concreto magro no fundo das valas

com alfura de 5 cm, o serviço inclui o lançamento do concreto e o acabamento do

serviço com o pedreiro de obras. O preparo do concreto magro deverá ser com a utilização de

15
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ro deste deverá seguir os critérios

normativos e técnicos para sua perfeita funcionalidade. O traço do concreto com os materiais

da empresa a ser utilizado deverá ser encaminhado a Fiscalização.

5.2 CONCRETO CICLOPICO FCK=1OMPA 30o/o PEDRÂ DE MÂO ItitCLUSM LAI{CAMENTO.

O concreto cidópico terá resistência mínima de FCK 30MPa e será executado de modo a preencher

de uma única vez toda a extensão delimitada pelas formas, não se admitindo concretagem

segmentada em seu sentido transversal. Os trechos concretados não devem ultrapassar extensão

maior que 15 m ou 50 m3. As pedras cle mão que compõe o concreto não devem ter diâmetros

maiores que 15cm sendo as mesmas dispostas de maneira ordenada dentro das formas, evitando-

se seu acúmulo ou falta de espaçamento, o que prejudicaria a resistência da peça. A proporção

de pedras de mão é de 30olo do volume total do concreto e as mesmas devem estar

molhadas e envoltas por uma espessa camada de concreto antes de serem adicionadas as

formas. Deve se ter cuidado especial com as transições, como exemplo, bloco base e apoio

central.

FuraSo, fornecimento e fixação de grampos diam.16 mm com resina epóxi (prof. 50 cm) Deverá

ser fixado entre a rocha e o bloco, conforme planta de locação dos grampos em epóxi.

Lastro de concreto, preparo mecânico concreto magro executado no fundo da vala onde será

executado no bloco base e as alas, obedecendo-se a especificaSo do orçamento. Espessura de

1ocm.

5.3 FÂBRICÂçÂo, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FôRMA PARASAPATA, EM MADEIRA

SERRADA, E=25 MM,2 UTILIZAçõES.

1) Montagem de sistema de escoramento e fôrmas recuperáveis de madeira, para sapata,

formado por painéis de madeira compensada resinada, resinados de 17 mm de espessura,

amortizáveis em 2 utilizações, e posterior desmontagem do sistema de escoramento e fôrmas.

Inclusive parte proporcional de elementos de sustentação, fixação e escoramentos necessários

para a sua estabilidade e aplicação de líquido desmoldante'

cRrrÉRro DE MEDISO:

1) Superfície de fôrmas em contato com o concreto, medida segundo documentação gráfica de

Projeto.

PROCEDIMENTO EXECUTIVO:

l{ It
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1) Antes de proceder à execução das fôrmas é necessário assegurar-se que as escavações

estão não só abertas, mas também nas condições adequadas às características e dimensões das

fôrmas.

2) Não poderá começar a montagem das fôrmas sem a autorização por escrito do diretor de

fiscalização de obra, quem verificará que o estado de conservação da sua superíície e das uniões,

ajusta-se ao acabamento de concreto previsto no projeto.

3) Limpeza e preparação do plano de apoio. Marcação. Aplicação do líquido desmoldante.

Montagem do sistema de escoramento e fôrmas. Colocação de elementos de sustentação, fixação

e escoramento. Aprumo e nivelamento das fôrmas. Humidificação das fôrmas. Desmontagem do

sistema de escoramento e fôrmas.

NORMAS TECNICÂS:

1) ABNT NBR 14931. Execução de estruturas de concreto. Procedimento.

2) ABNT NBR 15696. Fôrmas e escoramentos para estruturas de concreto. Projeto,

dimensionamento e procedimentos executivos.

5.4 ESTRUTURA DE CONCRETO AR.MADO( SÂPATAS)

As armaduras de concreto armado, executadas e aceitas na forma descrita, devem ser medidas

pela determinação da massa de aço utilizada, expressa em quilogramas, discriminando-se os

diversos tipos, de acordo com os detalhes do projeto ou instruções da Fiscalização.

Não devem ser computados em medição:

- Aço empregado para travamento de formas;

- Sobras de aço resultantes das operações de corte;

- Aço empregado em armaduras auxiliares não previstas em projeto e não

autorizadas Pela Fiscalização;

- O comprimento de traspasse, quando do proleto constar emendas por solda de topo' ou'

mesmo constando do projeto, quando já estiver sendo remunerado no preço do

aço ou outro serviço;

t7

4) As superfícies que vão ficar à vista não apresentarâo imperfeições.'
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O comprimento de traspasse somente deve se eto de mediÉo quando constar do poeto

As massas de aços dos diversos tipos devem ser calculadas considerando-se os
comprimentos realmente aplicados e os pesos específicos exatos normalizados, para cada

bitola.

PAGAÍ\4ENTO

O pagamento deve ser feito, após a aceitação e a medição dos servlços executados, com
base nos preços unitários contratuais, os quais devem representar a compensação integral
para todas as operações, transportes, materiais, perdas, mão-deobra, equipamentos,
encargos e eventuais necessários à completa execução dos serviços.

GENERAL]DADES

Concreto de cimento Portland é a mistura de alta qualidade e resistência, composta por agregado
graúdo (pedra britada), agregado miúdo (areia), cimento Porüand, água e, eventualmente
aditivos, adequadamente dosada e produzida sob condições rigorosas, utilizada em peças com

função estrutural.

N4ATERIA]S

Não havendo indicação em contrário, o cimento a empregar deve ser o Portand comum ou de

alto forno, devendo satisfazer às prescrições das normas NBR 5732 e NBR 5735 da ABNT e à
especifi cação de material.

O clínquer do cimento Portand, pode dar origem a vários tipos de cimento, alguns dos quais já

se encontram normalizados e que obedecem a Normas e Técnicas específicãs aprovadas Pela

ABNT:

Cimento Portland Comum - considerado acima.

O cimento Pordand comum para concreto, pastas e argamassas, podendo ser empregado nas

Obras d Arte Especiais de modo geral, deve satisfazer rigorosamente às normas a seguir:

- NBR-5732 (EB-1); NBR-573a $B-22); NBR-5740 (MB-l1); NBR-5741 (MB-s08); NBR-s742

(MB-509); NBR-5743 (MB-s10); NBR-5744 (MB-511); NBR-5745 (MB-512; NBR-5746 (M8513);

NBR-5747 (MB-sla); NBR-5748 (MB-s15); NBR-5749 (MB-s16); NBR-6474 (M8-346);

NBR-7215 (MB-1); NBR-7224 (M8-348); NBR-7226 (T8-76); NBR-7227; (EB-208); EB-758; MB-

858; MB-1153; MB-1866; MB-2295; MB-3377.

Cimento Portland de Alta Resistência Inicial - (CPV-ARI)

G
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ou barras cujas bitolas não podem ser soldadas, de acordo com a NBR 6118 da ABTN.
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Deve obedecer rigorosamente à NBR-5733 (EB-2). O seu uso fica a critério da FiscalizaÉo, sendo

normalmente indicado para elementos prêmoldados.

Cimento Portland de Alto Forno - (CPIID - considerado acima.

O cimento Portand de Alto Forno, de acordo com a NBR-5735 (E&208), é o aglomerante
hidráulico obtido pela moagem de clínquer Portland e escória granulada de alto forno, com

adição

eventual de sulfato de cálcio. Seu uso e indicado para pavimentação, sendo sua utilização restrita

e dependente de autorização previa da Fiscalização.

Cimento Portland Pozolânico - (CPIV)

a) O cimento PorUand Pozolânico, de acordo com a NBR-5736 (EB-758). é o aglomerante
hidráulico obtido pela moagem da mistura clínquer Portland e Pozolana, sem adição durante
a moagem de outra substância a não ser uma ou mais formas de sulfato de cálcio.

b) Os cimentos pozolânicos apresentam melhor trabalhabilidade, maior impermeabilidade,

reduzem os riscos de reação álcalis-agregado e a eflorescência por percolação de água,

assim como aumentam a resistência aos ataques por águas sulfatadas, águas puras e águas

do mar.

Seu uso deve ser indicado para concretos sujeitos a ataques químicos.

Cimentos especiais

a) Cimento Pordand de Moderada Resistência a Sulfatos e Moderado Calor de Hidratação -

(Rs).

E normalizado pela NBR-5737 (EB-903), sendo o seu emprego recomendado para pontes e

obras hidráulicas.

Seu uso deve ser restrito e dependente de prévia autorização expressa da Fiscalização,

b) Cimento Pordand de Alta Resistência a Sulfatos - (ARS)

Deve obedecer às normas da ABNT, através da NBR-5737 (EB-903), sendo recomendado

para pontes e obras hidráulicas.

Seu uso depende de prévia autorização da Fiscalização.

Disposições gerais

As principais exigências, pafticularmente da NBR-5732 (EB-1), são a seguir indicadas:

Quanto à composição química

,t 19
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a) Perda ao Fogo - conforme NBR-5743 (MB-51 , sendo que a perda ao fogo é de, no
máximo,4,0o/o.

b) Resíduo Insolúvel - conforme NBR-5744 (MB-511), sendo fixado o máximo de 1,0olo.

c) Oxido de Magnésio - conforme NBR-5749 (MB-516), sendo fixado o máximo de 6,50/o.

Características fÍsÍcas

a) Finura - conforme NBR-7215 (MB-348) e NBR-5734 (EB-22).

b) Início de Pega - conforme NBR-7215 (MB-1). sendo o tempo de início de pega de, no mínimo 1

(uma) hora.

c) Fim de Pega - conforme NBR-7215 (MB-l), devendo ser no máximo de 10 horas.

d) Expansibilidade - conforme NBR-7215 (Me1), NBR-5732 (EB-1), NBR-5733 (EB-

2).

e) Resistência à Compressão - conforme NBR-7215 (MB-l).

Quando o cimento for entregue em sacos, estes devem ter impressos, de forma bem visível, as

seguintes características :

a) Em cada extremidade, a indicação correspondente - 25,32,40 MPa (250, 320, 400
kgf/cm < iso>2<fso> ) com 6cm de altura no mínimo;

b) No centro, a denominação normalizada, o nome e a marca do fabricante;

c) Os sacos devem conter peso lírquido de 50kg de cimento e devem estar pefeitos na ocasião da

inspeção e recebimento.

Os sacos de cimento devem ser armazenados em locais bem secos, protegidos e de forma a
permitir Fácil acesso à inspeção e identificação de cada embarque. As pilhas devem ser colocadas

sobre um estrado de madeira e não devem conter mais de 10 sacos.

A plataforma de madeira deve ser montada, pelo menos, a 30cm do solo e à distância de 30cm

das paredes do depósito.

O cimento que não satisfizer a qualqrrer exigência das normas poderá ser rejeitado, a critério da

Fiscalização.

O cimento armazenado em sacos por mais de três meses, deve ser reensiado, podendo ser

igualmente rejeitado se não satisfizer a qualquer exigência das normas.

As amostras do cimento a ser ensaiado devem ser colhidas de amrdo com a NBR-5741 (lvlB5o8).

t{'
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Somente pode ser utilizado na obra o cimento que
dosagem.

ver servido de base ao traço experimental da

Cabe à Fiscalização aprovar o cimento a ser empregado, podendo exígir a apresentação de
certificado de qualidade, quando julgar necessário.

Todo o cimento deve ser entregue no local da obra, em sua embalagem original, devendo ser de
fabricação recente.

Não deve ser admitida a mistura de dois tipos de cimento ou de cimentos do mesmo tipo
procedentes de fábricas diferentes. Toda vez que mudar o fornecedor, o traço em uso deve ser
verificado.

Pode ser permitido o uso de cimento a granel desde que, em cada silo, seja depositado cimento
de uma única procedência.

3.1.10 O cimento em silo só pode ficar armazenado por período tal que não venha a

comprometer a sua qualidade.

3.2 Agregados

Os agregados constituintes do concreto devem ser materiais sãos, resistentes e inertes, de

acordo com as definições abaixo. Devem ser armazenados separadamente e isolados do terreno
natural e atender as normas da ABNT, em suas redações mais recentes.

Agregado míúdo

a) Agregado miúdo é a areia natural, devendo atender à esta norma NBR 7211 e à
especificaSo de material.

Deve ser quaiJoza, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como:

torrões de argila, colóides, gravetos, mica, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas,

cloreto de sódio, outros sais delinquescentes, etc...

b) O uso de areia artificial (pó de pedra) proveniente de rocha sã, isenta de pó e lavada,

somente deve ser permiüdo com traço dosado em laboratório, e com a execução de traço

experimental na obra, para verificação da resistência à compressão da mistura. No caso de

não serem obtidos resultados satisfatórios, o traço deve ser reestudado em laboratório.

c) O uso de pó de pedra somente deve ser permitido com autorlzação expressa da

Fiscalização.

d) Observação: O pó de pedra é formado pelo resíduo de britamento mecânico de

granito ou gnaisse; deve ser isento de argila, matérias orgânicas ou outras impurezas

nocivas aos fins a que se destina.
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a) O agregado graúdo é o material proveniente do produto da britagem de rocha sã,

composto de fragmentos resistentes e duráveis, e isento de pó, argila, materiais orgânicos

e outras substâncias que possam comprometer a qualidade do concreto a ser fabricado,

devendo se enquadrar na norma NBR 7211 e nesta especificação de material;

b) Poderá também ser utilizado como agregado graúdo o pedregulho e/ou o seixo rolado,

britado ou não, que tenha uniformidade e atenda também à NBR 7211;

c) Observaçôes

- Pedregulho: deve ser admitido, a juízo da Fiscalização, o emprego de
pedregulho como agregado graúdo para concreto armado, desde que sua qualidade

seja satisfatória e que as dosagens dos concretos sofram as correções necessárias;

- Seixo rolado: é o material encontrado fragmentado em a natureza, quer no

fundo do leito dos rios, quer em jazidas, retidos na peneira ABNT 4,8mm. Deve ser

admitido, a ju2o da Fiscalização, o emprego do seixo como agregado graúdo para

concreto armado, desde que sua qualidade seja satisfatória e que as dosagens dos

concretos sofram as correções necesúrias, conforme normas da ABNT pertinentes

ao assunto.

Indices de qualidade dos agregados

A qualidade dos agregados deve ser avaliada através de índices, definidos por normas da ABNT,

de acordo com os respectivos valores de quafidade que deve possuir um agregado. Entretanto

em casos especiais, deve se recorrer a normas estrangeiras para orientaSo mais precisa.

os índices de qualidade são assim definidos:

a) Resistência aos esforços mecânicos: devem ser executados ensãios conforme NBR-

6465 (MB-170), devendo os valores obtidos se encontrarem dentro das prescrições da NBR-

72tt (EB-4).

b) Teor de substâncias nocivas: devem ser executados ensaios para medições de teor de
matérias nocivas, taÍs como torrões de argila, materiais carbonosos, material pulverulento,

etc. Os ensaios obedecerâo as normas NBR-7211 (EB-4), NBR-7218 (MB-8) e NBR-7219 (MB-

e).

c) Impurezas orgânicas: devem ser executados ensaios para determina$o do teor de
impurezas orgânicas, conforme NBR-7220 (MB-10), sendo que os resultados obtidos devem
estar dentro dos limites prescritos na NBR-7220 (MB-10) e NBR-7211 (EB-4).

Agua
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A água utilizada na fabricação de concretos e s deve ser clara e isenta de material em

suspensão, devendo obedecer ao disposto nas NBR-6118 (NB-1) e NBR-6587 (PB-19).

A água considerada satisfatória para os fins aqui prevístos deve ser potável, limpa e isenta de

ácidos, óleos, álcalis, sais, siltes, açúcares, materiais orgânicos e outras substâncias agressivas

ao concreto e que possam ocasionar alterações na pega do cimento.

As quantidades máximas de matéria sólida em suspensão e sulfatos devem ser, respectivamente,

5,00 grll e 0,03olo.

água contaminada não deve ser utilizada para a finalidade aqui referida. No caso de suspeita de

contaminação, devem ser efetuados ensaios comparativos pêriódicos para verificação.

Aditivos

Para concreto são substâncias de ação química, física ou físico-quÍmica que, adicionadas ao

concreto, modificam certas características do produto, tais como. a trabalhabilidade, o

endurecimento ou a pega. Os aditivos não têm influência sobre o volume do concreto.

O emprego dos aditivos obedecerá, rigorosamente, às recomendações do respectivo fabricante.

Ti pos

São os seguintes tipos de aditivos:

a) Plastificantes (P) e superplastificante (SP)

São aditivos destinados a reduzir o consumo de água e a aumentar a resistência,

possibilitando maior trabalhabilidade ao concreto, Recomendados para concretos com teor

de cimento superior a 300k9/m3;

b) Incorporadores de ar (IAR)

São aditivos destinados a substituir os finos no concreto, aumentando, portanto os seus

efeitos à medida que o teor de finos decresce. Recomendados para concÍetos com teor de
cimento inferior a 800 kg/ms;

c) Retardadores (R)

são aditivos destinados a retardar o início da pega do concreto, proporcionando melhor
qualidade e permitindo o desenvolvimento mais rápido da resistência, além de
apresentarem as características dos aditivos plastificantes. Recomendados para concretos
com teor de cimento superior a 300k9/me;

l Ird:.re I- I]r !,r!-ar., = ><r..rç..s LIl-rr\
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Caso ocorra, durante a estação chuvosa uma turbidez excessiva da água, deve ser providenciada

decantação ou filtragem.
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d) Aceleradores (A)

Aditivos que provocam a aceleração do enrijecimento e das resistências iniciais do
concreto. Recomendados para concretos com teor de cimento superior a 300k9/ms.

Uso de aditivos

a) O uso de aditivos dispersantes, arejadores, plastrflcantes, aceleradores de pega,

retardadores de pega, etc., somente deve ser permitido mediante autorização expressa da

Fiscalização, e com dosagens elaboradas por laboratório idôneo e especializado.

b) Sua adição ao concreto a ser fabricado somente deve ser permitida através de
dosadores previamente verificados pela Fiscalização.

c) Seu uso em definitivo somente deve ser liberado pela Fiscalização, após a análise dos

resultados do traço experimentâl executado na obra.

d) Deve ser permitido o uso de pozolana, desde que haja traço dosado por laboratório

idôneo e especializado. Seu uso definitivo também somente deve ser liberado após a

análise pela Fiscalização dos resultados do traço experimental executado na obra.

EQUIPANlENTOS

A natureza, capacidade e quantidade do equipamento a ser utilizado, quando não indicado no

projeto, edital, contrato, especificação e outro documento relacionado à obra, dependerão do

tipo e dimensões do serviço a executar. A Executante deve apresentar a relação detalhada do

equipamento a ser empregado na obra, para apreciação e aprova$o da Fiscalização, o que não

implica na eliminação da responsabilidade da Executante.

Deve ser sempre obrigatório o uso da betoneira.

EXECUÇAO

Concreto estrutural

Dosagem

a) O concreto para fins estruturais deve ser dosado racionalmente por laboratório

idôneo e especializado, e o traço elaborado deve ser fornecido à Fiscalização, sem ônus

para o contratante.

b) Este traço deve ser testado na obra, e sua aplicação somente deve ser liberada após

obter-se os resultados de resistência mecânica de corpos de prova moldados pela

Fiscalização, rompidos aos 7 (sete) dias. Caso estes resultados sejam insatisfatórios, deve

ser aguardado o resultado do rompimento aos 28 dias. Persistindo resultados que não

satisfaçm aos valores exigidos, a Executante deve Íeestudar o traço no laboratório.

r t!rlr:rele 1,r.\,iar1r- < .,<,
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condições peculiares vigentes nao

obra, como lmpermeabilização, resistência ao desgaste, ação das águas agressivas,
aspectos das superfícies, condições de colocação, etc..

d) O concreto para outros fins, que não o estrutural, poderá ser dosado empiricamente,
devendo neste caso ser atendidas as exigências da NBR 6118 da ABNT.

Preparo

e) O concreto deve ser preparado no local da obra ou recebido pronto, para emprego
imediato, quando preparado em outro local e transportado.

f) O preparo no local da obra deve ser feito em betoneira de tipo e capacidade
aprovados pela Fiscalizafro, somente sendo permitida a mistura manual em casos de
emergência, sob a devida aprovação da Fiscalização.

C) As operações de medida dos materiais componentes do traço devem ser realizadas,

sempre que possÍvel, em bases ponderais, empregando-se instalações gravimétricas,

automáticas ou de comando manual, adequadamente aferidas.

h) Quando a dosagem dos componentes da mistura for efetuada por processo

volumétrico, devem ser empregados caixotes de madeira ou metálicos, de dimensões
adequadamente deflnidas, indeformáveís pelo uso e corretamente ídentificados, em
obediência ao traço projetado.

i) Quando da operação de enchimento dos caixotes, o material não poderá ultrapassar

o plano da borda, não sendo permitida a formação de abaulamentos, devendo ser
procedido sistematicamente o arrasamento das superfkies finais.

j) Atenção especial deve ser conferida ao processo de medifro da água de

amassamento, devendo ser previsto dispositivo de medida capaz de garantir a medição do

volume de água com erro máximo de 3olo, em relação ao teor fixado na dosagem.

k) Os materiais devem ser colocados no tambor de modo que uma parte da água de

amassamento seja admiüda antes dos materiais secos. A ordem de entrada dos materiais

na betoneira deve ser a seguinte: parte do agregado graúdo, cimento, areia, o restante de

água de amassamento e, por fim, o restante do agregado graúdo.

l) Os aditivos eventualmente empregados devem ser adicionados à água em

quantidades corretas, antes do lançamento desta no tambor, salvo diante de

recomendação por outro procedimento, por pafte da Fiscaliza$o.

m) O tempo de mistura deve ser estabelecido experimentalmente para a betoneira

empregada, devendo assegurar pedeita homogeneidade do produto final.
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n) Quando utilizada mistura volumétrica, a mesma deve referir-se a uma quantidade
inteira de sacos de cimento.

l) Sacos de cimento parcialmente utilizados ou que contenham cimento endurecido,
devem ser rejeitados.

m) Quando a mistura for executada em central de concreto situada fora do local da obra,
a betoneira e os procesÍ)s utilizados devem atender aos mesmos requisitos anteriormente
definidos.

Transpote

o) Quando o transporte do concreto for realizado por caminhão betoneira, este deve ser
dotado de tambor impermeável, que seja capaz de transportar e descarregar o concreto de
maneira que não haja segregação.

p) A velocidade de rotação do tambor deve estar contida no intervalo de 2 a 6 rotações
por minuto.

q) O volume de concreto no tambor não deve exceder a 80o/o da capacidade deste,

salvo se for expressamente definida, pelo fabricante, uma condição distinta.

r) A entrega do concreto deve ser contínua, a fim de evitar o endurecimento parcial do

material já lançado. Em hipotese alguma deve ser permítido que o intervalo de tempo
entre as descargas seja maior do que 30 minutos, sem a prévia liberação da Fiscalização.

s) Nã0 dgvg ser permitido que o concretor após sua mistura, permaneça em repouso

por mais do que 30 minutos, antes do seu lançamento.

Lançamento

t) Previamente ao lançamento, deve ser verificada a correta montagem da armadura,

se as formas foram convenientemente umedecidas, e se foram removidos os cavacos de

madeira, serragem e demais resíduos das operações de carpintaria.

u) Não deve ser permitido o lançamento de concreto com queda livre superior a 2

metros. Caso não seja possÍvel atender a esta exigência. deve ser permitido pela

Fiscalização o uso de janelas nas formas, calhas, funis, trombas, ou outros dispositivos que

evitem a segregação.

rr!.lr:Ete t,r a,r crc!, c >-'r i tç,-.r 1-I -Lr.\ 26

n) O concreto deve ser preparado somente nas quantidades destinadas ao uso imediato.
O concreto que estiver parcialmente endurecido não poderá ser remisturado.
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v) Todas as calhas, tubos e canaletas, devem ser mantidos limpos e isentos de camadas

de concreto endurecido, devendo preferencialmente ser feitas ou revestidas com chapas

metálicas.

w) Não deve ser permitido, sob hipótese alguma, o lançamento do concreto após

iniciada a pega.

Adensamento

y) A dimensão do vibrador deve ser adequada ao tamanho da peça em execução e à

densidade da armadura prevísta.

z) A posifro correta dos vibradores de imersão é a vertical, devendo ser evitado o seu

contato com as paredes das formas ou com as barras da armadura, assim como sua

permanência demasiada em um mesmo ponto, o que poderá causar refluxo excessivo da

pasta em torno da agulha.

aa) A distância mínima entre dois pontos contíguos de imersão do vibrador deve ser de

30cm.

Cura e proteção

bb) Após a conclusão da concretagem e estando o concreto endurecido, deve ser iniciado

o seu processo de cura. A cura deve continuar durante um período mínimo de 7 dias, após

o lançamento, mantendo-se a superfÍcie do concreto molhada com água da mesma

qualidade da utilizada na sua fabricaçáo. Preferencialmente, deve ser deixada uma lâmina

de água com altura de 4 cm, ou utilizar areia sempre mantida úmida, espalhada sobre a

superfície concretada.

cc) A cura por membrana de película impermeável poderá ser utilizada, desde que
previamente aprovada pela FiscalizaÉo. Deve ser permitida a cura a vapor, desde que seja

devidamente aplícada e controlada.

Concreto submerso

Na execução do concreto submerso deve ser garantida a estanqueidade do tubo de
lançamento através de tampa, perdida ou não, na extremidade inferior do mesmo. Quando
for utilízado outro processo para lançamento, o mesmo deve ter a sua eficiência
comprovada e a expressa liberação da Fiscalização.

.IIid!tÉlc Prsrero> < Srir!r§.-.i LIIJ.\ )-7

x) O adensamento do concreto lançado deve ser feito mecanicamente, com a utilização

de vibradores de imersão ou placas vilrratórias.
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O consumo mínimo de cimento deve ser de 400k9/m3 pois, além da resistência, a

plasticidade e a impermeabilização também são parâmetros importantes para a vida útil da

peç4.

A imersão do tubo ou funil no concreto já lançado deve ser, no mínimo, de 1,5m. Logo, só

nos primeiros 1,50m não deve ser atendida esta exigência.

Depois de lançado, o concreto submerso não deve ser adensado.

Não deve ser lançdo o concreto quando a temperatura da água for menor do que 5oC.

MANE]O AMBIENTAL

Observar os cuidados visando a preservação do meio ambiente, no decorrer das operações

destinadas à execução de concretos de cimento Portland, relacionados a seguir:

Quando os agregados forem obtidos mediante exploração de ocorrências indicadas no projeto,

devem ser considerados os aspectos seguintes:

a) Aceitação dos agregados só deve ser concedida após a apresentaÉo da licença para a

exploração da pedreira, cuja cópia deve ser arquivada junto ao "Livro de Ocorrências

Obra";

b) Deve ser evitada localização das jazidas e das instalações de britagem em área de
preservação ambiental;

c) A exploração das jazidas deve ser planejada de modo a minimizar os danos

inevitáveis e possibilitar a recuperação ambiental após a retirada de todos os materiais e

equipamentos;

d) Devem ser construídas junto às instalações de britagem bacias de sedimentação para a
retenção do pó de pedra, eventualmente produzido em excesso ou gerado por lavagem de
brita, evitando seu carreamento para cursos d'água;

e) Quando a brita for adquirida de tercelros, deve ser exigida a documentação atestando a
regularidade das instalações e da operação da pedreira, junto ao órgão competente;

f) É vedado o lançamento do refugo de materiais usados na faixa de domínio, nas áreas
lindeiras, no leito dos rios e em qualquer outro lugar onde possam causar prejuízos
ambientais;

g) A área afetada pelas operações de construção e execufro deve ser recuperada, mediante a
limpeza do canteiro de obras devendo tamtÉm ser efetuada a recomposição ambiental.

CONTROLE
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Controle dos materiais

Cimento

dd) Os ensaios de caracterização do cimento empregado devem ser feitos em laboratório

especializado, obedecendo ao que preceituam as normas NBR 7215 e NBR 5740 da

ABNT.

ee) Quando existir garantia de homogeneidade de produção para determinada marca de

cimento (certificados de produção emitidos por laboratório ou marca de conformidade com

a ABNT), não deve ser necessária a realização freqüente de ensaios de cimento.

ff) Deve ser controlada na obra a variação do peso nos sacos de cimento, efetuando-se

amostragem à razão de 1 saco em cada partida de 50 sacos. Caso seja encontrada

diferenç superior a 2o/o em relação ao peso indicado na embalagem, todos os demais

sacos devem ser pesados, a fim de serem corrigidos os pesos antes de seu emprego.

hh) Com cada uma das amostras, devem ser executados os ensaios previstos na

especificação de material Agregado Miúdo para Concreto de Cimento Portland, adotada
pelo CONTRATANTE.

ii) Os resultados devem ser confrontados com os requisitos qualitativos previstos na
norma NBR 72tt da ABNT e na especificação de material Agregado Miúdo para Concreto
de Cimento Portland adotada pelo CONTRATANTE.

jj) A Fiscalização pode reduzir o número de ensaios, caso exista certeza quanto à
qualidade e à homogeneidade do agregado miúdo.

Agregado graúdo

kk) Devem ser formadas amostras à razão de uma amostra para cada 50me, ou fração,
de agregado graúdo empregado.

ll) cada amostra deve ser submetida aos ensaios previstos na especificação de material
Agregado Graúdo para concreto de cimento portland adotada pelo CoNTRÁTANTE.

mm) os resultados devem ser confrontados com os requisitos qualitativos previstos na
norma NBR 7271 da ABNT e na especificação de material Agregado Graúdo para concreto
de Cimento Pordand adotada pelo CONTRATANTE.

Àd..r.a $,!r'*.â.ú5 -.ç!$,,4r,.rú'.
àr&álrltr.'rl.núlts jr' .LE ní,i t&ir! lI.
I$t}J rr?r l.l ri.iJ i:, t3Áa. .dEàüEr :6 ,
/6r^{r. h}S..l.(.ik

NT€

29

Agregado miúdo

gg) Devem ser formadas amostras à razão de 1 amostra para cada 50m3, ou fração, de
agregado miúdo empregado.
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nn) A Fiscalização pode reduzir o número de ensaios, caso exista certeza quanto à
qualidade e à homogeneidade do agregado graúdo.

Ag ua

Caso existam suspeitas quanto à qualidade da água utilizada, devem ser efetuados estudos

visando a caracterização da mesma, conforme previsto na norma NBR 6118 da ABNT e na

especificação de material Água para Concreto, adotada pelo CONTRATANTE.

Controle de execução

oo) O controle da execução visa assegurar, durante a produção do concreto, o

atendimento aos parâmetros deÍinidos na dosagem. Para tal, é indispensável o controle
gravimétrico do traço, da umidade dos agregados, da composição granulométrica dos

agregados e do consumo de cimento, permitindo a introdução das correções necessárias à

manutenção da dosagem recomendada.

pp) A freqüência das operações acima indicadas deve ser definida pela Fiscalização, em

função do tipo da obra e do volume de concreto a executar.

rr) Os corpos de prova devem ser perfeitamente identificados. A identificação deve
conter, necessariamente, a data e hora de moldagem, o traço e fck utilizados, e o local de
aplicação do concreto. A moldagem dos corpos de prova deve seguir o previsto na NBR

5738 da ABNT.

ss) A retirada do molde, o manuseio e o transporte dos corpos de prova, devem ser

feitos com o máximo cuidado, para evitar choques mecânicos que danifiquem os mesmos,

comprometendo os resultados oos ensaios.

tt) As condições de aceitação da estrutura, face ao controle da resistência mecânica,

devem atender também ao previsto na NBR 6118 da ABNT.

uu) Todos os ônus decorrentes de uma eventual não aprovação da estrutura, incluindo

estudos, demolição, reconstrução total ou parcial, ou reforço, correm por conta exclusiva

da Executante.

MEDIÇAO
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Controle da resistência mecânica

qq) O controle da resistência mecânica do concreLo produzido deve ser obtido pelo

rompimento à compressão simples de corpos de prova aos 7 e 28 dias de idade, de acordo
com o previsto na NBR 6118 ABNT, para controle de amostra parcial ou total.
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Não devem ser computados em medição, os volumes de concreto aplicados em construções

auxiliares ou provisórias, e nem na execução de outros serviços, para os quais são previstas

outras formas de pagamento.

5.5 TRÂNSPORTE COM CAMINHAO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK), MOMENTO
MÁxIMo DE cARcA [,7 TM, EM vrA II{TERNA (DENTRo Do CANTETRo

Os transpoftes serão eÍetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada,

mesmo quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos

motoristas não habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua

entrega nos pontos determinados pela Fiscalização. Ficam sob sua responsabilidade os cuidados

de carregamento e descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de

descarga, assim como todas as precauções necess,iárias durante o transporte.

Ficam a cargo da Contratada o seguro da carga, quando necessário, assim como do veículo.

Qualquer acidente que ocorra com a carga. o veículo ou contra terceiros, durante o transporte,

será de sua inteira responsabilidade.

É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material

seja descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transpofte, não serão permitidas pessoas viajando sobre a carga.

Transporte Em Caminhões Basculantes
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Os concretos executados e recebidos na forma descrita devem ser medidos, conforme o tipo e
características da mlstura utilizada, pela determinação do volume empregado, expresso em
metros cúbicos. O volume deve ser calculado geometricamente a partir das dimensões indicadas
no projeto, considerando-se eventuais alterações ocorridas na obra e autorizadas pela

Fiscalização.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de

cargas, mesmo dentro dos canterros de obras.
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O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no

limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o

transporte.

No transpoÊe em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser

mantido em condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de

cruzamento. Os caminhos de percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e

devidamente drenadôs, para que não surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos

ot] pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada,

ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatÍveis com a

necessidade do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso),

mesmo dentro de canteiros de obras

5.6 pÁ CARREGADETRÂ soBRE RoDAt poTÊNcrA LÍeurDA 128 Hp, cApAcTDADE DA
CAçAMBA L,7 A 2,A M3, PESO OPERACIONAL 11632 KG

Mobilização e desmobilização de pá carregadeira cuja finalidade será o carregamento de solo

vegetal escavado, assim como materiais diversos da obra para posterior carregamento em

caminhão bascDE MADEIRAulante.

5.7-ESTACAS DE IT,IADEIRS

Para a cravação das estacas de madeira, o processo será é o emprego do bate estaca os quais

podem ser divididos de acordo com o martelo usado, nos seguintes grupos: bate-estacas de

gravidade de simples efeito e de duplo efeito. Bate-estacâs de gravidade são aqueles cuja energia

para cravação da estaca é transmitida à mesma pela queda livre de um peso (martelo ou macaco)

a uma altura determinada.

No final da cravação é feita a NEGA, isto é, a penetração da estaca para os dez últimos golpes,

medindo-se o quanto a estaca deve entrar. Com isso, constata-se se todas as estacas estão

atingindo determinada camada resistente
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6. MESO ESTRUTURÂ

6.1 MADEIRA DE LEI (TABULEIRO,LONGARINAS,TRAÍ'ISVERSINAS,PASSA-RODAS,GUARDA
coRPo E PILAR)

OPERACIONAIS:

a) As superfícies de rambladuras, encaixes, ligações de juntas e articulações, devem ser feitas

objetivando uma adaptação perfeita;

b) peçs que durante a montagem não se adaptem perfeitamente às ligações e que tenham

empenado durante a execução, devem ser substituídas;

c) todas as perfuraçôes e escavações, bem como ranhuras e frisamentos para meios de ligações,

devem ser feitos a máquina e estar perfeitamente ajustados;

d) todas as perfurações relativas aos parafusos com porcas deverão ser feitas com um diâmetro

igual ao do parafuso mais 1,6 mm (Dmin + 1,6mm); e) sempre que for usado um parafuso com

porca, este deverá receber duas arruelas, de modo a evitar que sua cabeça e a porca fiquem em

contato com a madeira;

f) todas as porcas, após terem recebido seu aperto final, deverão ser frenadas com contra porca

igual à porca, ou, de preferência, frenadas com arame de freno de latão amarrados em furos

adrede executados nas porcas e no corpo dos parafusos.

Quando forem iniciados os serviços, tornam-se necessários a colocação de sinais de advertência e

sinalizadores para maior segurança do trânsito.

a) É vedada a utilização de madeira verde. A madeira deverá ser seca em estufa ou ao ar;

b) a estocagem de madeira deverá ser feita com uma altura mínima de 30 cm, do solo;

c) o transporte deverá ser efetuado cuidadosamente, evitando choques que venham prejudicar a

integridade das fibras da madeira;

d) as peçs que tiverem sofrido danos não deverão ser utilizadas;

llrd: r: le Irr\rr-r!t, <' Se-r . r. ,.. J.I -a '.r
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e) todas as peças de madeira da infra e mes erão ser tratadas com óleo de creosoto

aquecido, e aquelas da infra-estrutura receberão uma pintura de piche, a quente;

f) todas as peças metálicas, deverão ser executadas em aço com baixo teor de carbono,

galvanizadas;

g) quando a frenagem das porcas for feita por meío de arame de freno de latão, os

correspondentes furos das porcas e do corpo dos parafusos deverão ser feitos antes da

galvanização;

h) sempre que for feito um orifício nas peças de madeira da ifnra e da meso estrutura, após o

tratamento com óleo de creosoto, a superfí'cie interna do orifício deverá ter o mesmo tratamento.

BS: A espessura de 4 cm entre os pranchões de soalho, objetiva a retenção de argila úmida.

Economicamente, em função de cada região, as madeiras existentes no Estado de Rondônia,

apresentam a seguinte terminología comercíal: Pau d'arco (Ipê), Itaúba, Aroeira, Jatobá,

Maçaranduba, Acapú, Cumaru-ferro, Garapeira, Garrote, Guariúba, Piquiá, Sucupira Preta, Piqui

pranchas), Faveira-ferro (pranchas), etc

6.2 TRANSPORTE COM CÂMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO (MUNCK), MOMENTO
},IÁXIMO DE CARGA LÍ.,7 TM, EM VIA INTERNA (DENTRO DO CANTEIRO ).

Os transportes serão efetuados por profissionars habilitados e com experiência comprovada,

mesmo quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos

motoristas não habilitados no DETRAN.

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua

entrega nos pontos determinados pela Fiscalização. Ficam sob sua responsabilidade os cuidados

de carregamento e descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de

descarga, assim como todas as precauções necessárias durante o transpoÍte.

Ficam a cargo da Contratada o seguro da carga, quando necessário, assim como do veículo.

Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte,

será de sua inteira responsabilidade.

o
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E obrigação da Contratada o controle das viagens transpo das, a fim de evitar que o material

seja descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados.

Qualquer que seja o local de transporte, não serão permitidas pessoas viajando sobre a carga.

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de

cargas, mesmo dentro dos canteiros de obras.

Transporte Em Caminhões Basculantes

O material deverá ser lançdo na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no

limite geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o

transporte.

No transpofte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser

mantido em condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de

cruzamento. Os caminhos de percurso deverão ser umedecidos para evltar o excesso de poeira, e

devidamente drenados, para que não surjam atoleiros ou trechos escorregadios.

Tratando-se de transpofte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veÍculos

ou pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada,

ainda no local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias.

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a

necessrdade do serviço e com a produtividade requerida.

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso),

mesmo dentro de canteiros 0e obras.
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7 ,PINTURA

7,I PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA,2 DEMAOS.

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo
de prntura a que se destinem.

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiaís contra o
levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.

As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca.

Os trabalhos de pintura em locais imperfeitamente abrigados serão suspensos em tempo de
chuva.

As superfícies deverão receber duas demãos de imunizante antes da pintura em verniz.

8. SERVrçOS COMPLEMENTARES

8.1 PLACA DE STNALTZAçÃO DE ADTVERTÊNCTAS S NAS DTMENSõES 1,26 X1,26CM.rNCL.
SUPORTE PARA FIXAçÃO

As placas de sinalização vertical, deverão ser fornecidas, em chapas de aço galvanizado, no 18

(1,25mm) e após o corte e furação da chapa ( em anexo ) deverá ser desengraxada, decapada e

foíotizada, recebendo ""primmer"" anti oxidante compatível com o sistema a ser utilizado na

confecção da placa.

A pintura deverá ser de ""epóxi"", para uma excelente flexibilidade e estabilidade de cores e de

boa qualidade na dureza, proteção a corrosão e resistência a solventes, com exceção das pla-cas

de película refletiva com esferas inclusas.

As placas ortogonais de parada obrígatória deverão ser confeccionadas em película Semirefleti-va

com esferas inclusas, inclusive letras e orlas.

O fornecedor deverá dar garantia de 02 (dois) anos contra defeitos de fabricação da chapa, contra

defeitos de pintura.
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As placas deverão ser confeccionadas nas cores padrão, obedecendo aos critérios abaixo e ao

padrão Munsell.

O suporte de fixação para placas de sinalização vertical deverá ser confeccionado em tubo de ferro

de 38 mm, galvanizado a fogo, com 3,50 m de comprimento e com espessura das pare-des com

no mínimo 2,5 mm. Deverá estar dotado de tampa de metal na parte superior e com aletas anti-

giro na sua extremidade inferior, A tampa e as aletas deverão receber uma demão de tinta de

fundo e acabamento na cor prata. Os furos deverão permitir a passagem de parafuso com 5/16""

de diâmetro e ser confeccionados conforme o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito -
CONTRAN 2006,

8.2 LIMPEZA GERAL DA OBRA

AO final da obra deixar toda a área da ponte sem qualquer vestígio de resto de material
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